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Foi o período da retomada! A gestão de fevereiro a outubro de 2022 foi marcada pelo retorno 
às atividades presenciais. Preservando-se os cuidados necessários para um regresso seguro, 
as restrições mais severas foram retiradas. Com isso, cursos e eventos passaram a acontecer 
regularmente com a desejada presença física de professores e alunos-magistrados.

O primeiro evento presencial da gestão foi o Seminário sobre o Uso das Redes Sociais pelos 
Magistrados nos dias 3 e 4 de maio, que contou com palestrantes e professores destacados 
e forte presença do público, que encheu o Auditório Ministro Victor Russomano. Tratando 
da Resolução 305 do Conselho Nacional de Justiça e de temas relevantes a respeito da uti-
lização adequada das redes sociais, buscou-se disseminar a importância da independência 
e da imparcialidade dos juízes como algo fundamental para a garantia dos pilares do Estado 
Democrático de Direito.

Ainda no mês de maio, foi promovido curso presencial sobre direito processual intitulado 
Jornadas Processuais: Aspectos polêmicos do CPC/2015 na Justiça do Trabalho, com a 
presença de ministros e servidores do TST e profundas aulas sobre a temática ministradas 
pelos renomados Fredie Didier Júnior e Aluísio Castro Mendes.

Em junho, voltou a acontecer o tradicional curso voltado para Administradores de Tribunais. 
Com intensa programação, o 9º Curso de Formação Continuada em Administração Judiciária 
de Tribunais Regionais do Trabalho ocorreu de 7 a 9 de junho, transmitindo a Presidentes e 
Corregedores de Tribunais os aspectos técnicos necessários ao comando das cortes regionais.

A Enamat também realizou, nesse período de gestão, um Módulo Complementar para os 
juízes novos do 26º e do 27º CNFI, proporcionando mais conhecimento a eles e, também, 
um inédito encontro das turmas que fizeram os respectivos cursos telepresencialmente nos 
anos de 2020 e 2021.

Como resultado de parte do trabalho do Programa Enamat PESQUISA, foi promovido um grande 
Seminário Internacional sobre Sistemas de Jurisdição Trabalhista, que teve a presença de pa-
lestrantes da África do Sul, Argentina, Coreia do Sul e Portugal, que vieram ao Brasil falar sobre 
direito e processo em seus países, sendo que apenas o representante do México participou na 
modalidade telepresencial. A investigação comparada resultou num livro de mais de 700 páginas. 

Apresentação
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No mês de agosto, de forma presencial, foi realizado o Curso de Formação Continuada sobre 
PJe, Justiça 4.0 e Ferramentas Eletrônicas de Pesquisa Patrimonial. A atividade formativa 
foi bastante interativa e contou com professores que compartilharam com os participantes 
novas funcionalidades direcionadas à aplicação nas fases de conhecimento e de execução.

As atividades presenciais da gestão foram encerradas com um grande Seminário Internacional 
sobre Métodos Consensuais de Resolução de Disputas, ocorrido de 5 a 7 de outubro. O evento 
realizado na forma híbrida e aberto a toda a sociedade teve a presença de inúmeros magistra-
dos, servidores, membros do ministério público do trabalho e advogados. A programação foi 
marcada pela Conferência de Abertura realizada pelo Professor Doutor Sukhsimranjit Singh, 
da Pepperdine University, e por sucessivos painéis tratando de diferentes temas ligados à 
mediação e à conciliação e, ainda, pela Conferência de Encerramento proferida pelo Ministro 
Aposentado do Supremo Tribunal Federal, Marco Aurélio Mello.

Concomitantemente, durante todo o período, foram mantidas as atividades telepresenciais 
e os cursos em EaD, inclusive com novos temas. Dentre os cursos de formação continuada 
realizados na modalidade telepresencial, destaca-se o CFC sobre Precatórios na Justiça 
do Trabalho, que buscou atender exigência de formação instituída pelo Conselho Superior 
da Justiça do Trabalho.

Também foram realizados telepresencialmente o Webinário sobre Justiça 4.0, a segunda 
edição do Módulo Prático para coordenadores e supervisores de CEJUSC e, ainda, o curso 
sobre Redação Jurídica (tratando de estilos, de concisão e de coesão na escrita), que teve 
duas edições com todas as vagas ofertadas preenchidas.

Dentre diversos cursos em EaD, pode-se salientar novos conteúdos oferecidos sobre 
alterações recentes na Lei de Recuperação Judicial e Falências e, ainda, sobre Sistemas 
para Pesquisas de Bens e Pessoas, alcançando a Enamat, no período, centenas de ma-
gistrados certificados.

No âmbito do Sistema Integrado de Formação de Magistrados do Trabalho (SIFMT), re-
alizou-se reunião para tratar de assuntos de interesse das escolas judiciais regionais, como 
orçamento e auxílio financeiro, e também para apresentação das pesquisas realizadas pela 
Enamat, incluindo diagnóstico do ensino promovido pelas escolas judiciais.

No curto período, o Conselho Consultivo da Enamat se reuniu em quatro oportunidades. 
Na primeira, aprovou alteração na Resolução que estabelece critérios de pontuação para 
promoção por merecimento e para vitaliciamento de juízes. Na segunda, aprovou a resolução 
criando parâmetros mínimos para oferta de atividades formativas a magistrados trabalhistas 
sobre uso das redes sociais, bem como alterações à resolução. Na terceira, discutiu e deliberou 
sobre a Consolidação dos Atos da Enamat, elaborada por comissão específica. E no quarto 



7

e último encontro dos conselheiros, foi feito um balanço de gestão e a entrega de medalha a 
todos os conselheiros que, com brilhantismo, cooperaram para esta bem-sucedida gestão.

Em relação aos convênios, houve uma série de renovações e de novos acordos. A Enamat 
firmou, pela primeira vez, convênio com a Corte Interamericana de Direitos Humanos e 
com o Instituto Interamericano de Direitos Humanos, com visita técnica realizada à Corte 
em Costa Rica e assinatura presencial do acordo de cooperação. Também firmou convênios 
inéditos com a Universidade de Syracuse (EUA) e com a Universidade de Bolonha, na Itália, 
conhecida por ser a mais antiga do mundo ocidental, e com a Escola da Magistratura Ita-
liana, com visitas às instituições nas cidades de Bolonha e Roma. Foram, ainda, renovados 
os convênios com o Conselho Geral do Poder Judiciário da Espanha e com a Escola Superior 
do Ministério Público da União.

Como inovações no campo da pesquisa, cumpre salientar uma nova pesquisa sobre Controle 
de Convencionalidade, outra nova sobre os impactos da formação na atuação dos magistrados 
e a criação de uma linha de pesquisa sobre Direitos Humanos e Fundamentais.

Vale ressaltar que a gestão entregou ao Sistema Integrado a Resolução nº 28 da Enamat, 
condensando e atualizando as normas até então existentes, facilitando o conhecimento, 
a interpretação e a aplicação das diretrizes da política de ensino profissional, atribuição 
maior da Escola Nacional, instituição coordenadora de uma formação ética e humanizada, 
sistematizada, integradora e com vistas à prestação jurisdicional mais qualificada e com 
níveis cada vez mais elevados.

Enfim, o período de fevereiro a outubro de 2022 foi extremamente profícuo e deixou im-
portante legado à formação dos magistrados trabalhistas, com inúmeros cursos e eventos 
presenciais, telepresenciais e na modalidade de educação a distância, privilegiando uma 
formação técnica e profissionalizante, que é a grande vocação da escola judicial, promotora 
de capacitação de excelência para um público extremamente qualificado.

Ministro Aloysio Corrêa da Veiga
Diretor da Enamat

Enamat
Onde a justiça vai à escola.



Composição
21 de Fevereiro a 13 de Outubro
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O Pleno do Tribunal Superior do Trabalho elegeu e empossou, em sessão realizada virtualmen-
te, por meio da plataforma Zoom, no dia 21 de fevereirio de 2022, o ministro Aloysio Corrêa 
da Veiga como diretor da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados 
do Trabalho (Enamat) para o período de fevereiro a outubro de 2022. O ministro Douglas 
Alencar Rodrigues foi eleito e tomou posse no cargo de vice-diretor da escola.

Foram eleitos e também tomaram posse como membros do Conselho Consultivo da Enamat os 
ministros do TST Mauricio Godinho Delgado, Alexandre de Souza Agra Belmonte e Alexandre 
Luiz Ramos, o desembargador Wanderley Godoy Junior, do Tribunal Regional do Trabalho da 
12ª Região (SC); o desembargador Pedro Inácio da Silva, do TRT da 19ª Região (AL) e o juiz 
Francisco Pedro Jucá, titular da 14ª Vara do Trabalho de São Paulo.

Posse da Nova Direção da Enamat
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A formação das magistradas e dos magistrados trabalhistas pela Enamat desenvolveu-se em 
três vertentes:

• Formação Inicial;
• Formação Continuada;
• Formação de Formadores.

A Formação Inicial realizou-se por meio de Modúlo Complementar presencial às Edições 26 e 
27 do Curso Nacional de Formação Inicial (CNFI), que ocorreram de forma totalmente telepre-
sencial, devido às medidas de isolamento tomadas em virtude da pandemia do Coronavírus, 
nos anos de 2020 e 2021, enquanto a Formação Continuada e a Formação de Formadores 
utilizaram as modalidades de educação presencial, telepresencial e à distância. 

A realização das atividades formativas, no âmbito da Justiça Trabalhista, ocorreu por meio 
do Sistema Integrado de Formação dos Magistrados do Trabalho (SIFMT), coordenado pela 
Enamat e composto pelas 24 Escolas Judiciais dos Tribunais Regionais do Trabalho. Com 
isso, é possível o diagnóstico de dificuldades regionais, a apresentação de soluções coletivas 
alinhadas nacionalmente, e a atuação conjunta e cooperada das Escolas.

No período de 21 de fevereiro a 13 de outubro de 2022, o número de magistradas e magis-
trados do trabalho certificados nos cursos de formação ministrados pela Enamat foi de 1840.

Formação de magistradas e 
magistrados do Trabalho
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GRÁFICO – Total de magistradas e magistrados certificados nos Cursos de Formação (Formação Inicial, Formação 
Continuada e Formação de Formadores) no ano de 2022 (número de alunos por Tribunal Regional do Trabalho)

Modalidades de Educação Presencial, Telepresencial 
e Semipresencial
Nas modalidades presencial, telepresencial e semipresencial, os cursos realizados pela Enamat 
ocorreram nas dependências do Tribunal Superior do Trabalho, em salas de videoconferência, 
por meio de transmissão no canal da Enamat no YouTube e com a utilização da plataforma 
Moodle para as atividades semipresenciais. A Enamat enfatizou a utilização de técnicas de 
ensino modernas e diversificadas, que devem privilegiar a participação ativa das magistradas 
e magistrados, a fim de assegurar melhor aproveitamento nos cursos e vivência de situações 
práticas, tais como dinâmicas de grupo, debates após exposição, laboratórios, oficinas, pai-
néis e mesas-redondas.

O processo de avaliação da aprendizagem foi formativo e desenvolveu-se durante todo o 
curso. É recomendada avaliação interativa conjugada com técnicas, entre as quais: relatórios 
(de observação crítica e de práticas); resumos (de leituras, de casos ou de procedimentos/
rotinas); trabalhos em grupo (de execução de atividades coletivizadas ou integradas em pro-
cedimentos na prática judiciária, de redação ou planejamento); estudos de casos ou solução 
de problemas (simulados ou reais); execução de atividades simuladas com indicadores de 
desempenho (utilização adequada de técnicas específicas ou obtenção de resultados).
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GRÁFICO – Total de magistradas e magistrados certificados nas modalidades presencial, telepresencial e 
semipresencial no ano de 2022 (número de alunos por Tribunal Regional do Trabalho)

Modalidade de Educação a Distância 

A educação a distância promovida pela Enamat apresentou tendência sempre crescente nos 
respectivos projetos e programas, dada a importância da tecnologia na sociedade atual e a 
possibilidade de alcançar concomitantemente magistradas e magistrados de todas as regiões 
do país, em maior quantitativo e com elevada capacidade de interação entre eles, conside-
rando-se, ainda, a redução de custos na produção de cursos. 

Conforme adotado pela Enamat, a proposta pedagógica privilegiou procedimentos didáticos 
próprios da educação a distância. O aluno teve acesso ao material especificamente produ-
zido para o curso e atuou em regime de aprendizado colaborativo, em que houve interação 
entre os participantes. A Enamat utilizou a ferramenta Moodle, com ênfase em discussões e 
interações realizadas por meio da atividade fórum. 

A avaliação foi formativa e ocorreu em cada aula virtual, incidindo sobre as competências 
que as alunas e os alunos desenvolveram e o domínio do conteúdo, mediante a análise de sua 
participação nas atividades previstas no ambiente virtual de aprendizagem. 
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GRÁFICO – Total de magistradas e magistrados certificados na modalidade a distância no ano de 2022 (número de 
alunos por Tribunal Regional do Trabalho)
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A realização do Módulo Complementar do 26º e do 27º Curso Nacional de Formação Inicial 
deu-se a partir da necessidade de suplemento aos cursos realizados durante a pandemia. Dian-
te das medidas de distanciamento social decorrentes da pandemia da Covid-19, a realização 
do 26º e do 27º Curso Nacional de Formação Inicial ocorridos nos períodos 31 de agosto a 25 
de setembro de 2020 e 3 a 28 de maio de 2021, respectivamente, se deram na modalidade 
telepresencial, seguindo todas as determinações sanitárias impostas naquele momento, com 
o intuito de evitar a propagação do coronavírus, mas sem deixar de lado os rigores técnicos 
impostos para a capacitação inicial das magistradas e magistrados do trabalho.

A Formação Inicial ofertada naquele período se desenvolveu em quatro semanas, em que foram 
abordados temas relativos aos Eixos de Formação da Magistratura do Trabalho, dispostos na Re-
solução Enamat nº 25/2020, quais sejam: Eticidade; Alteridade; Resolução de Conflitos e Direito 
e Sociedade. A estrutura curricular dos cursos em questão foi alicerçada na mescla de conteúdos 
teóricos com laboratórios de atividades práticas, sendo que nestes foram desenvolvidas oficinas 
de casos, práticas simuladas e visitas contextualizadas e realizadas de forma telepresencial. 

Assim, diante da melhora do cenário epidemiológico atual do país com o retorno das atividades 
laborais e formativas, de forma presencial, a Enamat realizou o Módulo Complementar para as 
alunas-magistradas e os alunos-magistrados que participaram do 26º e do 27º Curso Nacional 
de Formação Inicial, para atingir, de forma plena, uma formação profissional tecnicamente 
adequada, eticamente humanizada, voltada para a defesa dos princípios do Estado Democrá-
tico de Direito e comprometida com a solução justa dos conflitos e com o desenvolvimento 
de conhecimentos e habilidades inerentes ao exercício da jurisdição.

Modalidade de Educação Presencial

Módulo Complementar do 26º e do 27º Curso Nacional de 
Formação Inicial
Período: 23 e 24 de junho de 2022

Total de alunos: 57 inscritos e 55 certificados

A carga horária total: 7 horas-aula

Formação Inicial
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Justificativa: Em face à conjuntura decorrente da pandemia do Covid-19, que impôs medi-
das de distanciamento social, segundo orientação da Organização Mundial de Saúde (OMS), 
seguida pelas autoridades brasileiras, a Formação Inicial ofertada pela Enamat, nos anos de 
2020 e 2021, foi disponibilizada na modalidade telepresencial para os Cursos de Formação 
Inicial ocorridos naquele período.

Contudo, com a finalidade de alcançar plenamente o objetivo da Formação Inicial de Magistra-
dos do Trabalho, insculpido no art. 19 da Resolução Administrativa nº 1158/2006 da Enamat, 
qual seja, integrar os conhecimentos adquiridos na formação acadêmica na área jurídica com 
as competências profissionais necessárias para o exercício da magistratura durante o período 
de vitaliciamento, bem como diante da previsão do parágrafo único do art. 21 da Resolução 
Administrativa nº 1158/2006, também da Enamat, que regula a possibilidade desta Escola 
Nacional ofertar módulo complementar para a Formação Inicial dos Magistrados dentro do 
período do vitaliciamento, a Enamat entende pela necessidade da realização deste Módulo 
Complementar para as alunas-magistradas e os alunos-magistrados que participaram do 26º 
e do 27º Curso Nacional de Formação Inicial.

O presente CFC trata de atividade de formação inserida no eixo Direito e Sociedade e subei-
xo Tecnologia, conforme definido no planejamento das atividades formativas vigente (Res. 
Enamat Nº 25/2020).

Objetivo Geral: Propiciar às juízas e juízes do trabalho que participaram do 26º e do 27º Curso 
Nacional de Formação Inicial uma plena formação profissional tecnicamente adequada, eti-
camente humanizada, voltada para a defesa dos princípios do Estado Democrático de Direito 
e comprometida com a solução justa dos conflitos.

Objetivos Específicos: 

– Possibilitar às juízas e juízes a identificação das peculiaridades dos processos de tra-
balho da profissão de Juiz do Trabalho no âmbito do exercício da jurisdição trabalhista 
de primeiro grau, em varas do trabalho;

– Propiciar a integração das magistradas e magistrados na carreira e sua interação 
com as demais instâncias sociais e políticas intervenientes nas rotinas profissionais de 
solução jurisdicional de conflitos; e

– Permitir o desenvolvimento do perfil profissional necessário e suficiente para o cumpri-
mento pleno de sua precípua função de agente político, em termos de conhecimentos, 
habilidades e atitudes.

Local: Auditório Francisco Fausto Paula de Medeiros
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Conteúdo Programático – Cronograma do Curso

DIA 23.6.22 (quinta-feira)
(Local: Enamat)

13h Recepção e Integração
13h30 Abertura

14h

Laboratório: PJe-JT 

Palestrante: Juiz Fabiano de Abreu Pfeilsticker (Coordenador-Nacional do PJe-JT)

Eixo Direito e Sociedade / Subeixo Tecnologia.

Competência: Conhecer os impactos das novas tecnologias na jurisdição 
e manusear os instrumentos disponíveis e facilitadores do trabalho com a 
participação de todos os sujeitos envolvidos. 

15h30 Intervalo

16h

Laboratório: PJe-JT 

Palestrante: Juiz Fabiano de Abreu Pfeilsticker (Coordenador-Nacional do PJe-JT) 

Eixo Direito e Sociedade / Subeixo Tecnologia.

Competência: Conhecer os impactos das novas tecnologias na jurisdição 
e manusear os instrumentos disponíveis e facilitadores do trabalho com a 
participação de todos os sujeitos envolvidos.

17h30 Registro da Foto Oficial das Turmas 
18h Encerramento das atividades do dia

DIA 24.6.22 (sexta-feira)
(Local: Enamat)

9h

Laboratório: Google Workspace

Palestrante: IL José Oliveira Rebolças (Servidor do Tribunal Regional do Trabalho 
da 18ª Região)

Eixo Direito e Sociedade / Subeixo Tecnologia.

Competência: Conhecer os impactos das novas tecnologias na jurisdição 
e manusear os instrumentos disponíveis e facilitadores do trabalho com a 
participação de todos os sujeitos envolvidos.

10h30 Intervalo

11h

Laboratório: Google Workspace

Palestrante: IL José Oliveira Rebolças (Servidor do Tribunal Regional do Trabalho 
da 18ª Região)

Eixo Direito e Sociedade / Subeixo Tecnologia.

Competência: Conhecer os impactos das novas tecnologias na jurisdição 
e manusear os instrumentos disponíveis e facilitadores do trabalho com a 
participação de todos os sujeitos envolvidos.

12h Encerramento do curso
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GRÁFICO – Magistradas e magistrados do trabalho certificados no Módulo Complementar do 26º e do 27º Curso 
Nacional de Formação Inicial
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A Enamat promove cursos de formação continuada para magistradas e magistrados do traba-
lho, em âmbito nacional, visando ao aperfeiçoamento profissional ao longo de toda a carreira 
e à promoção e ao acesso, conforme atribuições estabelecidas na Resolução Administrativa 
nº 1.158/2006, atualizada pela Resolução Administrativa nº 2.061/2019.

O objetivo primordial da formação continuada é proporcionar às magistradas e magistrados 
do trabalho formação profissional tecnicamente adequada e eticamente humanizada, voltada 
para a defesa dos princípios do Estado Democrático de Direito e comprometida com a solução 
justa dos conflitos, com ênfase nas competências teórico-práticas básicas para o exercício da 
função na perspectiva do caráter nacional da instituição judiciária trabalhista.

Em 2022, a Escola efetuou atividades de formação continuada nas modalidades de educação 
presencial, telepresencial, por meio do canal do Youtube e do Zoom, e a distância, por meio 
da plataforma Moodle, tendo certificado o total de 1701 magistradas e magistrados do tra-
balho. Demonstram-se adiante os cursos promovidos pela Escola Nacional no ano de 2022 
destinados à formação continuada.

Modalidades de Educação Presencial e Telepresencial

Seminário sobre o Uso das Redes Sociais pelos Magistrados 
Período: 3 e 4 de maio de 2022

Total de alunos: 161 inscritos e 108 certificados

A carga horária total: 11 horas-aula

Justificativa: Em face à atual conjuntura decorrente do uso das redes sociais e da orientação 
de capacitação no tema trazido pela Resolução nº 305/2019 do Conselho Nacional de Justiça, 
surge a necessidade de promover o evento para a magistratura trabalhista acerca de temas 
relativos às recomendações de conduta, às vedações e à postura ética no uso das redes sociais.

Objetivo Geral: Compreender as diretrizes para o uso adequado das redes sociais pela ma-
gistratura trabalhista, de forma a pautar essa atuação em uma conduta ética e moral, con-

Formação Continuada
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dizente com a atividade judicante e de maneira a preservar os valores da independência, da 
imparcialidade, da transparência, da integridade pessoal e profissional, da idoneidade, da 
dignidade, honra e decoro, da igualdade, da diligência e dedicação, e sobretudo da respon-
sabilidade institucional.

Objetivos Específicos: 

– Abordar a Resolução nº 305/2019 do CNJ.
– Tratar sobre ética e os impactos, positivos e negativos, que a conduta individual, nas 
redes sociais, pode acarretar.
– Proporcionar debate sobre saúde mental e rede social.
– Apresentar os riscos das Fake News.

Local: Auditório Ministro Mozart Victor Russomano

Conteúdo Programático – Cronograma do Curso

DIA 3.5.2022 (terça-feira)
(Local: TST)

14h

Abertura

Ministro Emmanoel Pereira – Presidente do TST e CSJT 

Ministro Aloysio Corrêa da Veiga – Diretor da Enamat

Ministro Breno Medeiros – Diretor do CEFAST

14h30

Conferência de Abertura

Presidente de Mesa: Ministro Aloysio Corrêa da Veiga – Diretor da Enamat

Tema: O Juiz nas Redes Sociais.

Conferencista: Desembargador Ney Bello – TRF da 1ª Região
15h30 Intervalo

16h

Presidente de Mesa: Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte – Conselheiro da 
Enamat 

Tema: O Uso das Redes Sociais pelos Membros do Poder Judiciário

Palestrante: Ministro Aloysio Corrêa da Veiga – Diretor da Enamat
17h30 Encerramento das atividades do dia

DIA 4.5.2022 (quarta-feira)
(Local: TST)

9h30

Presidente de Mesa: Ministro Alexandre Luiz Ramos – Conselheiro da Enamat

Tema: Eles, os Juízes, nas Redes, Vistos por um Advogado

Palestrante: Walter Aranha Capanema – Advogado
10h30 Intervalo
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DIA 4.5.2022 (quarta-feira)
(Local: TST)

11h

Presidente de Mesa: Ministra Morgana de Almeida Richa – TST

Tema: Os Riscos das Fake News. 

Palestrante: Heraldo Pereira – Jornalista
12h Intervalo

14h

Presidente de mesa: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi – TST 

Tema: Juízes e Liberdade de Expressão nas Redes: Possibilidades, Limites e Riscos

Palestrante: Ana Frazão – Advogada e Professora da UnB

15h

Presidente de Mesa: Ministro Douglas Alencar Rodrigues – Vice-Diretor da Enamat

Tema: O Direito na Era Digital: Responsabilidade Civil e Penal pelo Uso Indevido 
das Redes Sociais.

Palestrante: Eduardo Carlos Bianca Bittar – Professor da Faculdade de Direito da 
USP

16h30

Conferência de Encerramento

Presidente de Mesa: Ministro Emmanoel Pereira – Presidente do TST e CSJT

Tema: Redes Sociais: Expectativa e Realidade.

Palestrante: Leandro Karnal – Historiador e Filósofo
18h Encerramento do seminário

GRÁFICO – Magistradas e magistrados do trabalho certificados no Seminário sobre o Uso das Redes Sociais 
pelos Magistrados
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Webinário sobre Justiça 4.0: Desafios, Projetos, Cenários e Entregas

Período: 16 de maio de 2022

Total de alunos: 61 inscritos e 36 certificados

A carga horária total: 2 horas-aula

Justificativa: Em face ao desenvolvimento tecnológico do processo e de sua tramitação por 
meio eletrônico, que promovem o aumento da celeridade e da eficiência da prestação jurisdi-
cional, bem como diante das regulamentações do Conselho Nacional de Justiça sobre o tema, 
faz-se mister a preparação de magistradas e magistrados, servidoras e servidores da Justiça 
do Trabalho para que o Poder Judiciário Trabalhista continue a promover a entrega da presta-
ção jurisdicional de forma efetiva e célere. É o que se pretende com esta atividade formativa.

Objetivo Geral: Propiciar capacitação às magistradas e magistrados, servidoras e servidores 
da Justiça do Trabalho no tocante às questões afetas a Justiça 4.0.

Objetivos Específicos: 

– Apresentar uma visão geral da Justiça 4.0;
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– Possibilitar aos participantes a identificação das bases de sustentação da Plataforma 
Digital do Poder Judiciário;

– Expor a Plataforma Digital do Poder Judiciário, explicando os aplicativos, os módulos 
estruturantes, básicos e negociais e os serviços externos.

Local: Zoom (telepresencial) com transmissão pelo YouTube

Conteúdo Programático – Cronograma do Curso

DIA 16.5.2022 (segunda-feira)
(Local: TST)

10h
Abertura

Ministro Aloysio Corrêa da Veiga – Diretor da Enamat

10h

Painel

Presidente de Mesa: Ministro Aloysio Corrêa da Veiga – Diretor da Enamat

Tema: Justiça 4.0: Desafios, Projetos, Cenários e Entregas

Painelistas: 

Juiz Dorotheo Barbosa Neto – Juiz Auxiliar da Presidência do CNJ, Coordenador do 
Departamento de Gestão Estratégica do CNJ, Juiz Titular de Vara do Trabalho do 
TRT da 14ª Região 

Juiz Fábio Ribeiro Porto – Juiz Auxiliar da Presidência do CNJ, Coordenador do 
Departamento de Tecnologia da Informação do CNJ, Juiz de Direito do TJRJ

Juiz João Moreira Pessoa de Azambuja – Juiz Auxiliar da Presidência do CNJ, Juiz 
Federal Substituto do TRF-1

12h Encerramento do curso
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GRÁFICO – Magistradas e magistrados do trabalho certificados no Webinário sobre Justiça 4.0: Desafios, 
Projetos, Cenários e Entregas
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Curso de Formação Continuada sobre Mindfulness – Mente em 
Foco: Atenção Plena para Melhoria do Foco e Produtividade

Período: 20 de maio a 10 de junho de 2022

Total de alunos: 4 inscritos e 4 certificados

A carga horária total: 6 horas-aula

Justificativa: A velocidade proporcionada pela tecnologia parece estar sendo emulada pelo 
modo de viver da sociedade. Um dos problemas é tentar fazer cada vez mais com a mesma 
quantidade de tempo disponível, sem contar os inúmeros males trazidos pela pandemia, com 
o aumento de ansiedade, depressão e estresse. Foi possível perceber um impacto negativo 
tanto na vida pessoal quanto no trabalho. Mas, a ciência nos mostra qua há formas de reverter 
esse quadro.

Com base nas práticas contemplativas antigas e com associação às mais recentes descober-
tas da ciência cognitiva e neurológica, temos os fundamentos de Mindfulness. O conceito 
foi desenvolvido pelo Dr. Jon Kabat-Zinn em 1979 e hoje tem ampla aceitação no ambiente 
corporativo, como instrumento de foco e produtividade, bem como no auxílio para redução 
de estresse e ansiedade.

Mindfulness proporciona uma otimização da atenção e foco no momento presente. Os estu-
dos atuais indicam maior percepção de bem-estar, melhoria de saúde e melhor rendimento 
laboral para os praticantes de Mindfulness. Devido a estes e outros benefícios, e por ser uma 
abordagem simples de ser aplicada e de custo módico, várias corporações, públicas e privadas, 
mundiais estão adotando o Mindfulness.

Objetivo Geral: Mindfulness ou atenção plena é um estado de consciência que envolve es-
tar atento às experiências, momento a momento, de forma receptiva e sem julgamento. O 
construto Mindfulness tem recebido grande atenção nas pesquisas em ambientes laborais. 
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Portanto, promover o bem-estar dos colaboradores pode gerar benefícios pessoais capazes 
de impactar positivamente a produtividade e coesão de equipes.

Objetivos Específicos: As pesquisas sugerem um papel potencialmente importante de Mind-
fulness no local de trabalho. É possível perceber que os colaboradores praticantes de Mindful-
ness trazem ganhos diretos para a empresa, promovendo um clima organizacional amistoso 
e sem deixar de lado a produção otimizada. Mindfulness pode contribuir não só para o lucro, 
mas também reduzindo gastos. Seja na economia com despesas médicas dos empregados, 
devido à redução do estresse e suas consequências, ou reduzindo a taxa de absenteísmo e 
rotatividade, com seus altos custos administrativos, por exemplo.

Local: Sala de Aula A5.110

Conteúdo Programático – Cronograma do Curso

DIA 20.5.22 (sexta-feira)
(Local: TST)

10h20 Recepção 

10h30

Melhora da atenção e o rendimento nas tarefas laborais, maior clareza mental e 
capacidade de resolver problemas, redução de estresse e ansiedade, melhora das 
relações interpessoais, diminuição da pressão sanguínea, líderes com melhores 
equipes, aumento da inteligência emocional, maior engajamento, diminuição do 
estresse relacionado ao trabalho, melhora das relações interpessoais e diminuição 
de conflitos. 

Instrutor: Fabricio Surya
12h Encerramento

DIA 27.5.22 (sexta-feira)
(Local: TST)

10h30

Melhora da atenção e o rendimento nas tarefas laborais, maior clareza mental e 
capacidade de resolver problemas, redução de estresse e ansiedade, melhora das 
relações interpessoais, diminuição da pressão sanguínea, líderes com melhores 
equipes, aumento da inteligência emocional, maior engajamento, diminuição do 
estresse relacionado ao trabalho, melhora das relações interpessoais e diminuição 
de conflitos. 

Instrutor: Fabricio Surya
12h Encerramento
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DIA 3.6.22 (sexta-feira)
(Local: TST)

10h30

Melhora da atenção e o rendimento nas tarefas laborais, maior clareza mental e 
capacidade de resolver problemas, redução de estresse e ansiedade, melhora das 
relações interpessoais, diminuição da pressão sanguínea, líderes com melhores 
equipes, aumento da inteligência emocional, maior engajamento, diminuição do 
estresse relacionado ao trabalho, melhora das relações interpessoais e diminuição 
de conflitos. 

Instrutor: Fabricio Surya
12h Encerramento

DIA 10.6.22 (sexta-feira)
(Local: TST)

10h30

Melhora da atenção e o rendimento nas tarefas laborais, maior clareza mental e 
capacidade de resolver problemas, redução de estresse e ansiedade, melhora das 
relações interpessoais, diminuição da pressão sanguínea, líderes com melhores 
equipes, aumento da inteligência emocional, maior engajamento, diminuição do 
estresse relacionado ao trabalho, melhora das relações interpessoais e diminuição 
de conflitos. 

Instrutor: Fabricio Surya
12h Encerramento do curso

GRÁFICO – Magistradas e magistrados do trabalho certificados no Curso de Formação Continuada – 
Mindfulness – Mente em Foco: Atenção Plena para Melhoria do Foco e Produtividade
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Curso de Formação Continuada Jornadas Processuais: As-
pectos Polêmicos do CPC/2015 na Justiça do Trabalho

Período: 25 e 26 de maio de 2022

Total de alunos: 8 inscritos e 8 certificados

A carga horária total: 4 horas-aula

Justificativa: Identificadas as particularidades das ações e recursos de competência da Sub-
seção II da Seção Especializada em Dissídios Individuais e, em vista das limitações impostas 
pela própria dinâmica das sessões de julgamento, mostra-se oportuna a criação de um es-
paço qualificado com o objetivo de fomentar, suficiente e adequadamente, reflexões sobre 
as questões trazidas nos casos examinados pelo respectivo colegiado. Exsurge, assim, a ne-
cessidade de promover o evento para Ministros e Ministras desta Corte Superior, abordando 
temas sensíveis ao exercício da jurisdição nesse órgão fracionário e questões processuais 
controvertidas na Justiça do Trabalho.

Objetivo Geral: Contribuir para a capacitação e aprendizagem dos Ministros e Ministras do 
Tribunal Superior do Trabalho em tópicos especiais indispensáveis ao desenvolvimento de 
competências e habilidades necessárias à atividade jurisdicional, viabilizando maior pro-



34

fundidade e liberdade argumentativa no exame das questões processuais controvertidas na 
Justiça do Trabalho.

Objetivos Específicos: 

– Abordar aspectos relacionados às súmulas persuasivas como fundamento para 
ações rescisórias;

– Debater a importância das ações rescisórias com fundamento em decisões superve-
nientes do Supremo Tribunal Federal – STF;

– Discutir o alcance das ações anulatórias para desconstituição de transações judicial-
mente homologadas;

– Examinar o cabimento do mandado de segurança, especialmente contra atos prati-
cados na fase de cumprimento de sentença; 

– Tratar da Gestão Orçamentária, com enfoque na Lei de Responsabilidade Fiscal, nos 
Trâmites Orçamentários e na Execução Financeira, além de outros temas conexos; e 

– Analisar outros conteúdos tidos por relevantes pelos Ministros e Ministras deste 
Egrégio Tribunal.

Local: Auditório Ministro Mozart Victor Russomano

Conteúdo Programático – Cronograma do Curso

DIA 25.05.22 (Quarta-feira)
(Local: TST)

14h

1º Painel

PRESIDENTE DE MESA: Ministro Douglas Alencar Rodrigues – TST e Vice-Diretor 
da Enamat 

DEBATEDOR: Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes – TST 

EXPOSITOR: Desembargador Federal Aluisio Gonçalves de Castro Mendes
16h Encerramento das atividades do dia
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DIA 26.05.22 (Quinta-feira)
(Local: TST)

8h30

2º Painel

PRESIDENTE DE MESA: Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho – TST e 
Conselheiro do CNJ

DEBATEDOR: Ministro Amaury Rodrigues Pinto Junior – TST 

EXPOSITOR: Professor Fredie Didier Júnior
10h30 Encerramento do curso

GRÁFICO – Magistradas e magistrados do trabalho certificados no Curso de Formação Continuada – Jornadas 
Processuais: Aspectos Polêmicos do CPC/2015 na Justiça do Trabalho
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9º Curso de Formação Continuada em Administração Judi-
ciária de Tribunais Regionais do Trabalho

Período: 7 a 9 de junho de 2022

Total de alunos: 67 inscritos e 58 certificados

A carga horária total: 18 horas-aula

Justificativa: Diante da atual conjuntura, decorrente das peculiaridades dos modelos de gestão 
de recursos, tanto humanos como materiais, no âmbito da Justiça do Trabalho, a presente ação 
formativa mostra-se inovadora. Busca-se, com este curso, analisar normativos, regulamen-
tos e dados do Poder Judiciário, favorecendo a concepção de Planos de Gestão fundados em 
redes de inovação e inteligência, que potencializem a interação do Judiciário Trabalhista com 
a sociedade e proporcionem a sedimentação do acesso à Justiça para todos e a construção 
de instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis de atuação, interna e 
externamente. Exsurge, assim, a necessidade de promover o evento para desembargadores 
e desembargadoras do trabalho acerca de temas sensíveis ao exercício dos cargos de direção 
dessas unidades judiciárias. 

Objetivo Geral: Contribuir para a capacitação e aprendizagem das desembargadoras e de-
sembargadores do trabalho em tópicos especiais indispensáveis ao desenvolvimento de 
competências e habilidades necessárias à complexa atividade de administração de Tribu-
nais Regionais do Trabalho, viabilizando a aquisição e o desenvolvimento de conhecimentos 
voltados às modernas ações de gestão relacionadas ao exercício dos cargos de Presidente, 
Vice-Presidente e Corregedor e Corregedora Regionais.

Objetivos Específicos: 

– Abordar aspectos da Administração Judiciária de Tribunal em consonância com os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODSs) da Agenda 2030 da ONU;

– Destacar a importância do Planejamento Estratégico na Justiça do Trabalho, englo-
bando aspectos de Governança, Accountability, Compliance e Sustentabilidade no 
Setor Público;

– Debater os conceitos relacionados à Justiça 4.0;

– Analisar a Gestão de Pessoas a partir da equidade de gênero e do desenvolvimento 
de competências diante das novas formas de trabalho, com ações de capacitação de 
servidores e de formação profissional da magistratura trabalhista que reforcem a 
visão institucional; 
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– Debater a gestão orçamentária, com enfoque na Lei de Responsabilidade Fiscal, nos 
trâmites orçamentários e na execução financeira, além de outros temas conexos; 

– Analisar sistemas e ferramentas de gestão de contratos de bens e serviços com suporte 
em inteligência artificial (IA), inovação e tecnologia;

– Abordar tópicos sobre comunicação social, tais como imagem da instituição perante 
a sociedade; relacionamento com a mídia e media training;

– Demonstrar aspectos relevantes da harmonização da LGPD com o acesso à informação; e

– Discutir a importância da uniformização da jurisprudência nos tribunais e da gestão 
de precatórios como políticas de gestão judiciária.

Local: Auditório Ministro Francisco Fausto Paula de Medeiros

Conteúdo Programático – Cronograma do Curso

DIA 7.6.22 (terça-feira)
(Local: TST)

13h Recepção e Integração
13h30 Abertura

13h45
Palestra de abertura – As Novas Vertentes do Controle Externo da 
Administração Pública 

Palestrante: Benjamin Zymler (Ministro do TCU) 

14h45
Palestra: Introdução à Administração de Tribunais Regionais do Trabalho

Desembargador Sérgio Murilo Rodrigues Lemos (TRT9) 
15h45 Intervalo

16h15

Palestra: O Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT)

Palestrantes: Rogério Neiva Pinheiro ( Juiz Auxiliar do CSJT) e 

Carolina da Silva Ferreira (Secretária Geral do CSJT) 

17h15
Gestão de Pessoas 

Palestrante: Carolina da Silva Ferreira (Secretária Geral do CSJT) 
18h45 Encerramento das atividades do dia

DIA 8.6.22 (quarta-feira)
(Local: TST)

9h

Gestão Orçamentária 

Palestra: Novo Regime de Precatórios; Impacto da EC nº 95; Pagamento de 
Passivos da Administração Pública, Lei de Responsabilidade Fiscal (1h30) 

Palestrante: Ivan Gomes Bonifácio (Secretário de Orçamento e Finanças do CSJT)
10h30 Intervalo
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DIA 8.6.22 (quarta-feira)
(Local: TST)

11h
Palestra: Acompanhamento do Orçamento no Exercício (SIGEO) (1h)

Palestrante: Tainan carlos Correia Silva (Coordenador Substituto de Orçamento e 
Finanças do TST – COFIN)

12h Intervalo

13h30
Gestão de TI (Segurança da Informação. Gestão no Judiciário)

Palestrante: Juiz Firmo Ferreira Leal Neto ( Juiz Auxiliar da Presidência do CSJT)          

14h30
Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD)    

Palestrante: Juiz Luciano Athayde Chaves ( Juiz Auxiliar da Presidência do TST) 

15h
Processo Judicial Eletrônico (PJe)

Palestrante: Juiz Fabiano de Abreu Pfeilsticker, (Coordenador Nacional do PJe)=
15h30 Intervalo

16h
Comunicação (Media Training, redes sociais)

Palestrante: Mateus Ferraz de Farias (Secretário de Comunicação do TST – SECOM) 
17h30 Encerramento das atividades do dia

DIA 9.6.22 (quinta-feira)
(Local: TST)

9h
Palestra: A liderança e seu exercício: teoria e prática de mobilização social para 
aperfeiçoamento do sistema de justiça

Palestrante: André Felipe Gomma de Azevedo ( Juiz de Direito do TJBA) 
10h Intervalo

10h30
Palestra: Auditoria dos Tribunais e Controles da Administração Pública (1h)

Palestrante: André Luís de Carvalho (Ministro Substituto do TCU) 

11h30

Palestra: Novo Modelo de Prestação de Contas do TCU (IN/84 – TCU)

Planejamento e Execução de Obras (Resoluções nº 70 do CSJT), Auditoria 
Interna da Justiça do Trabalho (Resoluções nº282 e 311 do CSJT) (1h)

Palestrantes: Rilson Ramos de Lima (Secretário de Auditoria do CSJT) e Sílvio 
Campos (Núcleo de Governança das Contratações – SECAUD-CJST)

12h30 Intervalo

14h30
Governança e Gestão Estratégica

Palestrante: Fernanda Gomes Ferreira (Assessora de Governança e Gestão 
Estratégica do CSJT) 

15h30 Intervalo

16h

Mesa Redonda: Experiências na Presidência

Mediador: Amaury Rodrigues Pinto (Ministro TST) 

Participantes:

– Desembargador Paulo Sérgio Pimenta (TRT-18) 

– Desembargadora Maria Cesarineide de Souza Lima (TRT-14) 
17h30 Encerramento do curso
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GRÁFICO – Magistradas e magistrados do trabalho certificados no 9º Curso de Formação Continuada em 
Administração Judiciária de Tribunais Regionais do Trabalho
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Seminário Internacional sobre Sistemas de Jurisdição Tra-
balhista: Pesquisa e Integração 

Período: 28 e 29 de junho de 2022

Total de alunos: 72 inscritos e 52 certificados

A carga horária total: 8 horas-aula

Justificativa: A justificativa para a realização desta atividade formativa está na necessidade de 
disseminação dos resultados apurados na pesquisa relativa à análise descritiva e comparativa 
do Sistema de Jurisdição Brasileiro com os Sistemas de Soluções de Conflitos existentes na 
Argentina, Portugal, México, África do Sul e Coreia do Sul; e no intuito de integrar e compar-
tilhar informações úteis para os países, que foram objeto do presente estudo.

Objetivo Geral: Propiciar a apresentação dos relatórios parciais da pesquisa e promover o 
debate entre magistrados e servidores da Justiça do Trabalho no tocante às questões afetas 
aos Sistemas de Jurisdição, entregando uma análise do estudo comparado dos Sistemas de 
Jurisdição do Brasil com os Sistemas de Soluções de Conflitos existentes na Argentina, Por-
tugal, México, África do Sul e Coreia do Sul.

Objetivos Específicos: 

– Apresentar os Sistemas de Soluções de Conflitos existentes na Argentina, Portugal, 
México, África do Sul e Coreia do Sul;

– Realizar uma análise comparativa dos Sistemas de Soluções de Conflitos dos países 
que participaram da pesquisa com o Sistema de Jurisdição Brasileiro; 

– Esclarecer dúvidas e obter dados faltantes sobre temas específicos;
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– Contribuir para o aperfeiçoamento do material coletado e dos dados levantados;

– Revisar, validar e entregar os dados e análises elaborados pelo IPC-IG.

Local: Auditório Ministro Mozart Victor Russomano

Conteúdo Programático – Cronograma do Curso

DIA 28.6.22 (terça-feira)
(Local: TST)

13h Recepção e Integração
13h30 Abertura

14h

Conferência Magna: Direito e Justiça do Trabalho no Brasil 

Presidente de Mesa: Ministro Aloysio Corrêa da Veiga (Diretor da Enamat)

Conferencista: Ministra Morgana de Almeida Richa (Ministra do TST) 

15h

Palestra: Sistemas de Solução de Conflitos Trabalhistas na Argentina

Presidente de Mesa: Ministro Breno Medeiros (Diretor do CEFAST)

Palestrante: Professor Carlos Toselli (Professor da Universidade Nacional de Córdoba) 

Debatedora: Desembargadora Luciane Cardoso Barzotto (Membro do Comitê 
Científico de Assessoramento à Pesquisa da Enamat)

16h Intervalo

16h15

Palestra: Sistemas de Solução de Conflitos Trabalhistas no México

Presidente de Mesa: Ministra Dora Maria da Costa (Vice-Presidente do TST e do CSJT)

Palestrante: Conselheiro Luis Gerardo de La Peña Gutiérrez (Conselheiro do 
Conselho da Magistratura do Poder Judiciário do Estado do México)

Debatedor: Juiz Francisco Pedro Jucá (Membro do Conselho Consultivo da Enamat)

 17h15

Palestra: Sistemas de Solução de Conflitos Trabalhistas em Portugal

Presidente de Mesa: Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos (Corregedor-
Geral da Justiça do Trabalho) 

Palestrante: Procurador Viriato Gonçalves Reis (Procurador-Geral-Adjunto do 
Ministério Público de Portugal)

Debatedor: Juiz Platon Teixeira de Azevedo Neto ( Juiz Auxiliar da Direção da Enamat e 
Membro do Comitê Científico de Assessoramento à Pesquisa da Enamat)

18h15 Encerramento das atividades do dia
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DIA 29.6.22 (quarta-feira)
(Local: TST)

8h30

Palestra: Sistemas de Solução de Conflitos Trabalhistas na África do Sul

Presidente de Mesa: Ministro Alexandre Luiz Ramos (Conselheiro Consultivo da Enamat) 

Palestrante: Professora Laurie Warwick (Comissária da Comissão de Conciliação, 
Mediação e Arbitragem da República da África do Sul)

Debatedor: Professor Francisco Mata Machado Tavares (Professor da Universidade Federal 
de Goiás e Membro do Comitê Científico de Assessoramento à Pesquisa da Enamat)

9h30

Palestra: Sistemas de Solução de Conflitos Trabalhistas na Coreia do Sul

Presidente de Mesa: Ministro Ives Gandra Martins Filho (Ministro do TST)

Palestrante: Professor June Namgoong (Pesquisador Associado do Instituto de 
Direito do Trabalho da Coreia do Sul)

Debatedora: Juíza Fernanda Junqueira (Coordenadora Pedagógica da EJUD14)
10h30 Intervalo

11h

Palestra: Estudo Comparado de Sistemas de Jurisdição Trabalhista: África do 
Sul, Argentina, Brasil, Coreia do Sul, México e Portugal

Presidente de Mesa: Desembargador Wanderley Godoy Junior (Conselheiro 
Consultivo da Enamat) 

Palestrante: Professor Alexandre dos Santos Cunha (Coordenador de Pesquisa do IPC-IG)

Debatedora: Desembargadora Tereza Aparecida Asta Gemignani (Coordenadora 
do Comitê Científico de Assessoramento à Pesquisa da Enamat)

12h Encerramento do seminário

GRÁFICO – Magistradas e magistrados do trabalho certificados no Seminário Internacional sobre Sistemas de 
Jurisdição Trabalhista: Pesquisa e Integração
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Curso de Formação Continuada sobre PJe, Justiça 4.0 e Fer-
ramentas Eletrônicas de Pesquisa Patrimonial

Período: 9 e 10 de agosto de 2022

Total de alunos: 164 inscritos e 101 certificados

A carga horária total: 10 horas-aula

Justificativa: Em face ao desenvolvimento tecnológico do processo e de sua tramitação por 
meio eletrônico, que promovem o aumento da celeridade e da eficiência da prestação juris-
dicional, bem como diante das regulamentações do Conselho Nacional de Justiça sobre o 
tema, faz-se mister a preparação de magistradas e magistrados da Justiça do Trabalho para 
que o Poder Judiciário Trabalhista continue a promover a entrega da prestação jurisdicional 
de forma efetiva e célere. É o que se pretende com esta atividade formativa.

Objetivo Geral: Propiciar capacitação às magistradas e magistrados da Justiça do Trabalho no 
tocante às questões afetas ao Processo Judicial Eletrônico (PJe), à Justiça 4.0 e às Ferramentas 
Eletrônicas de Pesquisa Patrimonial.

Objetivos Específicos: 

– Expor o sistema do Processo Judicial Eletrônico (PJe) na Justiça do Trabalho, explicando 
seu funcionamento e utilidades;

– Apresentar uma visão geral da Justiça 4.0;

– Abordar as Ferramentas Eletrônicas de Pesquisa Patrimonial que auxiliam o Poder 
Judiciário Trabalhista.

Local: Auditório Ministro Francisco Fausto Paula de Medeiros

Conteúdo Programático – Cronograma do Curso

DIA 9.8.22 (terça-feira)
(Local: Enamat)

13h Recepção e Integração
13h30 Abertura

14h
Processo Judicial Eletrônico (PJe)

Instrutor: Fabiano de Abreu Pfeilsticker ( Juiz Coordenador Nacional do PJe)
17h Encerramento das atividades do dia
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DIA 10.8.22 (quarta-feira)
(Local: Enamat)

9h
Justiça 4.0

Instrutor: Dorotheo Barbosa Neto ( Juiz Auxiliar da Presidência do CNJ)
12h Intervalo

14h
Ferramentas Eletrônicas de Pesquisa Patrimonial

Instrutor: Marcos Vinícius Barroso ( Juiz Titular de Vara do Trabalho do TRT da 3.ª Região)
17h Encerramento do curso

GRÁFICO – Magistradas e magistrados do trabalho certificados no Curso de Formação Continuada – PJe, 
Justiça 4.0 e Ferramentas Eletrônicas de Pesquisa Patrimonial
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Curso de Formação Continuada sobre Redação Jurídica – Turma 1
Período: 2 de setembro de 2022

Total de alunos: 40 inscritos e 33 certificados

A carga horária total: 4 horas-aula

Justificativa: Em face ao desenvolvimento tecnológico do processo e de sua tramitação por 
meio eletrônico, que promovem o aumento da celeridade e da eficiência da prestação juris-
dicional, bem como diante das regulamentações do Conselho Nacional de Justiça sobre o 
tema, faz-se mister a preparação de magistradas e magistrados da Justiça do Trabalho para 
que o Poder Judiciário Trabalhista continue a promover a entrega da prestação jurisdicional 
de forma efetiva e célere. É o que se pretende com esta atividade formativa.

Objetivo Geral: O objetivo do curso é promover a boa redação jurídica em português culto. 
Serão discutidos os principais vícios da linguagem jurídica brasileira com base nas pesquisas 
realizadas nos últimos 100 anos e em princípios retóricos conhecidos há mais de dois milênios.

Objetivos Específicos: Ao final do curso, os alunos serão capazes de escrever de forma concisa, 
precisa, clara, simples e vigorosa, com o emprego de frases e parágrafos bem estruturados 
e curtos. Os alunos aprenderão técnicas de coesão, cadência e revisão, com o objetivo de 
desenvolver um estilo confiante e persuasivo.

Local: Zoom



54

Conteúdo Programático – Cronograma do Curso

DIA 2.9.22 (sexta-feira)
(Local: Zoom)

14h30 Abertura

14h

ESTILO
Os princípios de estilo
As três acepções de estilo

FORMA
Escreva de forma concisa 1 (fundamentos)
Escreva de forma concisa 2 (aplicação)
Escreva de forma precisa 1 (fundamentos)
Escreva de forma precisa 2 (aplicação)
Escreva de forma clara 1 (fundamentos)
Escreva de forma clara 2 (direta, ativa e afirmativa)
Escreva de forma simples 1 (fundamentos)
Escreva de forma simples 2 (repudie o juridiquês)
Escreva de forma vigorosa 1 (como não obter ênfase)
Escreva de forma vigorosa 2 (como obter ênfase)

ESTRUTURA
Estruture as frases
Escreva frases curtas
Escreva frases longas
Estruture os parágrafos
Escreva parágrafos curtos

COESÃO E VOZ
Defina a audiência
Conduza o leitor pela mão
Coesão pela pontuação
Conheça gramática
Desenvolva sua voz
Escreva de forma cadenciada

REVISÃO
Escrever é reescrever
O processo de revisão
Revise e permita-se ser revisado
Ignore este livro ao escrever; pratique-o ao revisar
Planeje a área de trabalho
Faça backup
Conclusão

18h Encerramento do curso
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GRÁFICO – Magistradas e magistrados do trabalho certificados no Curso de Formação Continuada – 
Redação Jurídica – Turma 1

     

Curso de Formação Continuada sobre Precatórios na Jus-
tiça do Trabalho

Período: 30 de setembro de 2022

Total de alunos: 67 inscritos e 17 certificados

A carga horária total: 6 horas-aula



56

Justificativa: Em face à nova realidade de processamento, gestão e pagamento de precatórios 
decorrente das resoluções CNJ nº 303/2019 e CSJT nº 314/2021, com a recente promulgação 
das emendas constitucionais nº 113/2021 e nº 114/2021 acerca do tema, faz-se mister pre-
paração de magistradas e magistrados, servidoras e servidores para o porvir nesta matéria. 
É o que se pretende com esta atividade formativa.

Objetivo Geral: Propiciar capacitação de magistradas e magistrados, gestores dos setores 
de precatórios e servidores de unidades judiciais de 1º e 2º graus no trato de precatórios e 
requisições de pequeno valor.

Objetivos Específicos: 

– Possibilitar aos participantes a identificação das particularidades do novo modelo uni-
forme de expedição, gestão e pagamento de precatórios e requisições de pequeno valor.

– Propiciar a atualização na regulamentação da matéria por parte do Conselho Superior 
da Justiça do Trabalho.

– Apresentar o fluxograma da sistemática dos precatórios, compreendendo da pré-au-
tuação ao pagamento dos precatórios;

– Abordar a temática dos precatórios federais, tratando de questões práticas acerca 
do tema como parcela superpreferencial, ordem, orçamento, super idoso, forma de 
pagamento nos regimes comum (no cronograma, convênio, etc) e especial, juros e 
correção monetária, com enfoque na distinção entre a fase judicial e administrativa, 
competência para apreciar as impugnações em cada fase, proporcionando debates e 
troca de experiências.

Local: Canal da Enamat no Youtube

Conteúdo Programático – Cronograma do Curso

DIA 30.9.22 (sexta-feira)
(Local: YouTube)

9h
Abertura
As Novidades no Pagamento de Precatórios Federais no Âmbito do Poder Judiciário

Desembargador Federal Miguel Ângelo de Alvarenga Lopes (TRF-6)
10h Intervalo

10h15

Fluxo do Registro dos Precatórios: da Pré-Autuação à Atuação

Servidora Maria de Loudes Mendes Faure (TRT 2)

Servidora Joléa Maria Rebelo Leite (TRT 8)
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DIA 30.9.22 (sexta-feira)
(Local: YouTube)

12h15 Almoço

14h
Destaques do Pagamento dos Precatórios na Justiça do Trabalho

Juiz Rafael Gustavo Palumbo ( Juiz Auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho)
15h15 Intervalo

15h30
Generalidades Práticas nos Precatórios

Juíza Gláucia Maria Gadelha Monteiro (TRT 7)
17h Encerramento do curso

GRÁFICO – Magistradas e magistrados do trabalho certificados no Curso de Formação Continuada – 
Precatórios na Justiça do Trabalho
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Seminário Internacional sobre Métodos Consensuais de 
Resolução de Disputas: A Justiça do Trabalho a Serviço da Paz 
Período: 5 a 7 de outubro

Total de alunos: 250 inscritos e 180 certificados

A carga horária total: O seminário terá a programação divida, conforme o público-alvo. Haverá 
uma programação específica para as magistradas e magistrados, com enfoque em questões 
relativas ao exercício da atividade jurisdicional como instrumento de pacificação social, a qual 
terá carga horária de 15 horas-aula; e outra programação voltada para o público em geral 
com carga horária de 13 horas-aula.

Justificativa: Em face à busca de propiciar maior eficiência operacional na resolução de confli-
tos submetidos ao Poder Judiciário Trabalhista, aliada à disseminação dos métodos e técnicas 
consensuais de resoluções de disputas, bem como o desenvolvimento de uma mentalidade 
voltada para a pacificação das lides, que impacta diretamente no fluxo das resoluções das 
demandas judiciais, surge a necessidade de capacitar as magistradas e os magistrados da 
Justiça do Trabalho acerca da temática objeto da presenta atividade formativa.

Objetivo Geral: Proporcionar aos participantes o contato prático com conceitos e construções 
da área de Resolução Adequada de Disputas aplicadas à solução de conflitos da competência 
da Justiça do Trabalho, com enfoque em métodos consensuais de resolução de disputas, como 
mediação, conciliação e transação extrajudicial, abordando o histórico e as perspectivas dos 
referidos métodos.

Objetivos Específicos: 

– Informar os participantes do histórico e das perspectivas da mediação em uma visão global;
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– Tratar sobre questões relativas à política pública de tratamento adequado de conflitos 
no sistema brasileiro;

– Abordar métodos autocompositivos e heterocompositivos de solução de conflitos;

– Apresentar questões sobre mediação e conciliação em conflitos individuais e coletivos 
de competência trabalhista, bem como seus aspectos socioeconômicos;

– Expor os principais desafios para o desenvolvimento e o aperfeiçoamento da mediação 
na Justiça do Trabalho;

– Tratar sobre a moderna teoria do conflito, as teorias da comunicação aplicada na 
Justiça do Trabalho, proporcionando uma compreensão da abordagem sistêmica dos 
conflitos trabalhistas;

– Abordar os aspectos relacionados aos fundamentos da negociação para conciliadores e 
mediadores da Justiça do Trabalho, tratando de aspectos relativos às posturas e procedi-
mentos da negociação aplicada a conflitos trabalhistas: negociação e mediação coletiva, 
conciliação na execução e homologação de acordos extrajudicial na Justiça do Trabalho;

– Propiciar às magistradas e aos magistrados momento de reflexão e debate sobre temas 
relacionados à competência e atuação da Comissão Nacional de Promoção à Concilia-
ção – CONAPROC; à mediação e conciliação em conflitos coletivos; à negociação em 
Brumadinho; bem como referente ao planejamento estratégico e gestão de CEJUSC.

Local: Sala de Sessões Ministro Arnaldo Lopes Süssekind

Conteúdo Programático – Cronograma do Curso

DIA 5.10.22 (quarta-feira)
(Local: TST)

13h30 Recepção e Integração

14h

Abertura 

Ministro Aloysio Corrêa da Veiga – TST e Diretor da ENAMAT

Ministra Dora Maria da Costa – Vice-Presidente do TST e Coordenadora da 
CONAPROC 

14h30

Presidente de Mesa: Ministro Lelio Bentes Corrêa – TST 

Palestra: The Present and Future of Mediation (Presente e Futuro da Mediação)

Professor Doutor Sukhsimranjit Singh – Pepperdine University 
15h30 Intervalo
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DIA 5.10.22 (quarta-feira)
(Local: TST)

16h

1º Painel 

Presidente de Mesa: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi – TST 

Tema: Mediação pré-processual em conflitos individuais

Desembargadora Flávia Simões Falcão – TRT10 

Juiz Flávio Luiz da Costa – TRT19 
17h Debates

17h15

2º Painel 

Presidente de Mesa: Ministra Maria Helena Mallmann – TST 

Tema: Homologação de Transação Extrajudicial

Desembargador Sérgio Torres Teixeira – TRT6 

Juíza Doroteia de Azevedo Mota – TRT5 
18h Debates
18h15 Encerramento das atividades do dia

DIA 6.10.22 (quinta-feira)
(Local: TST)

9h

Presidente de Mesa: Ministro Alerto Bastos Balazeiro – TST 

Palestra: Online Dispute Resolution (Resolução de Disputas Online)

Professor Doutor Colin Rule – Santa Clara University 
10h Intervalo 

10h30

3º Painel

Presidente de Mesa: Ministra Kátia Magalhães Arruda – TST 

Tema: Principais desafios para o desenvolvimento e o aperfeiçoamento da 
Mediação na Justiça do Trabalho

Juiz Fernando Hoffmann – TRT9 

Advogado Rafael Lara Martins – Presidente da OAB/GO 

Servidor Luiz Antonio Loureiro Travain – TRT2  
12h Intervalo

14h

Presidente de mesa: Ministro Augusto César Leite de Carvalho – TST 

Palestra: Da cultura do litígio à cultura da paz

Professor Doutor Kazuo Watanabe – USP

15h 

4º Painel

Presidente de Mesa: Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão – TST 

Tema: Resolução Adequada de Disputas

Juiz André Gomma de Azevedo – TJBA 

Juiz Gildo Alves de Carvalho Filho – TJAM 

Juíza Roberta de Melo Carvalho – TRT10
16h30 Intervalo
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DIA 6.10.22 (quinta-feira)
(Local: ENAMAT)

17h

Salas Simultâneas – atividade exclusiva para magistrados(as) trabalhistas. 
Discussão de temas relevantes em formato de debate, conduzido por 
moderadores(as).

Três sessões completas de 30 minutos cada, permitindo que os participantes 
circulem pelas três estações, conforme seus focos de interesse, com tempo 
suficiente para que passem, conheçam e participem das atividades nas três salas.

Sala 1 – Auditório Ministro Francisco Fausto Paula de Medeiros

Presidente de Mesa: Ministro Breno Medeiros – TST 

Tema: Comissão Nacional de Promoção à Conciliação (CONAPROC) 

Juíza Déa Marisa Brandão Cubel Yule – TRT24 

Juíza Roberta de Melo Carvalho – TRT10 

Sala 2 – Sala A5.110

Presidente de Mesa: Juiz Platon Teixeira de Azevedo Neto – Juiz Auxiliar da Direção 
da ENAMAT

Tema: Mediação e Conciliação em Conflitos Coletivos 

Juíza Kathleen Mecchi Zarins Stamato – Juíza Auxiliar da Vice-Presidência do TST 

Procurador Ronaldo José de Lira – PRT15 

Sala 3 – Sala A5.97

Presidente de Mesa: Desembargadora Maria Inês Corrêa de Cerqueira César Targa 
– TRT15 (aposentada) 

Tema: Negociação em Brumadinho 

Procurador Geraldo Emediato de Souza – PRT3 

Advogado Diego Faleck
18h30 Encerramento das atividades do dia  
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DIA 7.10.22 (sexta-feira) 
(Local: TST – público geral)

9h

5º Painel

Presidente de Mesa: Ministro Hugo Carlos Scheuermann 

Tema: Conciliação na execução

Desembargadora Maria Inês Corrêa de Cerqueira César Targa – TRT15 
(aposentada) 

Juiz Rafael Gustavo Palumbo – Juiz Auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiça 
do Trabalho 

Juíza Trícia Navarro Xavier Cabral – Juíza Auxiliar da Presidência do CNJ

                 ATIVID
AD

ES SIM
U

LTÂN
EAS

DIA 7.10.22 (sexta-feira) 
(Local: ENAMAT – Gestores(as) de CEJUSC)

9h

Tema: Planejamento estratégico e gestão de CEJUSC. Boas práticas

Juíza Kathleen Mecchi Zarins Stamato – Juíza Auxiliar da Vice-Presidência do TST 

Juíza Amanda Barbosa – TRT15

Servidora Marta Verli – TRT10  
10h45 Intervalo

DIA 7.10.22 (sexta-feira) 
(Local: TST)

11h

Conferência de Encerramento

Presidente de Mesa: Ministro Aloysio Corrêa da Veiga – TST e Diretor da ENAMAT

Tema: O papel pacificador da Justiça do Trabalho

Ministro Marco Aurélio Mello – STF (aposentado) 
12h Encerramento do Seminário  
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GRÁFICO – Magistradas e magistrados do trabalho certificados no Seminário Internacional sobre Métodos 
Consensuais de Resolução de Disputas: A Justiça do Trabalho a Serviço da Paz
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Curso de Formação Continuada sobre Redação Jurídica – 
Turma 2

Período: 10 de outubro de 2022

Total de alunos: 39 inscritos e 24 certificados

A carga horária total: 4 horas-aula

Justificativa: Em face ao desenvolvimento tecnológico do processo e de sua tramitação por 
meio eletrônico, que promovem o aumento da celeridade e da eficiência da prestação juris-
dicional, bem como diante das regulamentações do Conselho Nacional de Justiça sobre o 
tema, faz-se mister a preparação de magistradas e magistrados da Justiça do Trabalho para 
que o Poder Judiciário Trabalhista continue a promover a entrega da prestação jurisdicional 
de forma efetiva e célere. É o que se pretende com esta atividade formativa.

Objetivo Geral: O objetivo do curso é promover a boa redação jurídica em português culto. 
Serão discutidos os principais vícios da linguagem jurídica brasileira com base nas pesquisas 
realizadas nos últimos 100 anos e em princípios retóricos conhecidos há mais de dois milênios.

Objetivos Específicos: Ao final do curso, os alunos serão capazes de escrever de forma concisa, 
precisa, clara, simples e vigorosa, com o emprego de frases e parágrafos bem estruturados 
e curtos. Os alunos aprenderão técnicas de coesão, cadência e revisão, com o objetivo de 
desenvolver um estilo confiante e persuasivo.

Local: Zoom
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Conteúdo Programático – Cronograma do Curso

DIA 10.10.22 (segunda-feira)
(Local: Zoom)

14h30 Abertura

14h

ESTILO
Os princípios de estilo
As três acepções de estilo

FORMA
Escreva de forma concisa 1 (fundamentos)
Escreva de forma concisa 2 (aplicação)
Escreva de forma precisa 1 (fundamentos)
Escreva de forma precisa 2 (aplicação)
Escreva de forma clara 1 (fundamentos)
Escreva de forma clara 2 (direta, ativa e afirmativa)
Escreva de forma simples 1 (fundamentos)
Escreva de forma simples 2 (repudie o juridiquês)
Escreva de forma vigorosa 1 (como não obter ênfase)
Escreva de forma vigorosa 2 (como obter ênfase)

ESTRUTURA
Estruture as frases
Escreva frases curtas
Escreva frases longas
Estruture os parágrafos
Escreva parágrafos curtos

COESÃO E VOZ
Defina a audiência
Conduza o leitor pela mão
Coesão pela pontuação
Conheça gramática
Desenvolva sua voz
Escreva de forma cadenciada

REVISÃO
Escrever é reescrever
O processo de revisão
Revise e permita-se ser revisado
Ignore este livro ao escrever; pratique-o ao revisar
Planeje a área de trabalho
Faça backup
Conclusão

18h Encerramento do curso



68

GRÁFICO – Magistradas e magistrados do trabalho certificados no Curso de Formação Continuada sobre 
Redação Jurídica – Turma 2

     

Modalidade de Educação Presencial e a Distância

2º Curso de Formação Continuada sobre Conciliação e 
Mediação para Magistrado Supervisor e Coordenador de 
CEJUSC na Justiça do Trabalho (1º e 2º Graus) – Módulo Prático
Período: 4 de abril a 24 de junho de 2022

Total de alunos: 77 inscritos e 62 certificados

A carga horária total: 60 horas-aula
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Justificativa: Em face à busca de propiciar maior eficiência operacional na resolução de con-
flitos submetidos ao Poder Judiciário Trabalhista, aliada à otimização e ao desenvolvimento 
das atividades realizadas pelas magistradas e magistrados trabalhistas nos Centros Judici-
ários de Métodos Consensuais de Solução de Disputas da Justiça do Trabalho – CEJUSC-JT, 
bem como à regulamentação, por parte do Conselho Nacional de Justiça – CNJ e do Conselho 
Superior da Justiça do Trabalho – CSJT, de tais centros conciliatórios, surge a necessidade de 
capacitar magistradas e magistrados da Justiça do Trabalho acerca de temas relativos a tais 
normatizações e ao funcionamento, gerenciamento e supervisão dos Centros Judiciários de 
Métodos Consensuais de Solução de Disputas da Justiça do Trabalho – CEJUSC-JT.

O presente CFC constitui atividade de formação inserida no eixo Resolução de Conflitos e 
subeixo Conciliação, Arbitragem e Meios Adequados de Resolução de Disputa, conforme 
definido no planejamento das atividades formativas vigente (Res. Enamat Nº 25/2020).

Objetivo Geral: Proporcionar às magistradas e magistrados trabalhistas o contato prático 
com conceitos e construções da área de Resolução Adequada de Disputas aplicados à solu-
ção de conflitos da competência da Justiça do Trabalho, com enfoque na gestão, supervisão 
e qualidade dos processos nos Centros Judiciários de Métodos Consensuais de Solução de 
Disputas da Justiça do Trabalho – CEJUSCJT trabalhados no Curso de Formação Continuada 
sobre Conciliação e Mediação para Magistrado Supervisor e Coordenador de CEJUSC na 
Justiça do Trabalho – 1º e 2º graus – Módulo Teórico.

Objetivos Específicos: 

– Informar os alunos sobre questões relativas à Política Pública de tratamento adequado 
de conflitos no sistema brasileiro;

– Abordar métodos autocompositivos e heterocompositivos de solução de conflitos;

– Expor as normatizações da Resolução nº 125/2010 do CNJ e das Resoluções nº 174/2016 
e 288/2021 do CSJT;

– Apresentar questões sobre mediação e conciliação em conflitos individuais e coletivos 
de competência trabalhista, bem como seus aspectos socioeconômicos;

– Apresentar uma análise comparativa entre a Lei da Mediação (Lei nº 13.140/2015) 
e o Código de Processo Civil (Lei nº 13.015/2015), abordando um panorama do pro-
cesso de mediação;

– Tratar sobre a moderna teoria do conflito; as teorias da comunicação aplicada na 
Justiça do Trabalho, proporcionando uma compreensão da abordagem sistêmica dos 
conflitos trabalhistas;

– Abordar os aspectos relacionados aos fundamentos da negociação para conciliadores 
e mediadores da Justiça do Trabalho, tratando de aspectos relativos às posturas e proce-
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dimentos da negociação aplicada a conflitos trabalhistas: negociação cooperativa, nego-
ciação integrativa e negociação competitiva e acordo extrajudicial na Justiça do Trabalho;

– Apresentar aos alunos a sessão de mediação e suas etapas: pré-mediação, abertura, 
comunicação, negociação e encerramento;

– Abordar os aspectos sobre noções de psicologia aplicada;

– Apresentar aos alunos as ferramentas telepresenciais aplicadas na negociação de 
conflitos trabalhistas;

– Tratar sobre a ética aplicada ao tratamento adequado de conflitos trabalhistas;

– Abordar, de forma prática, os temas relativos à gestão, à supervisão e à qualidade em 
processos que tramitam nos CEJUSCs-JT de 1º e 2º Graus.

Local: Zoom e atividades pelo Moodle.

Conteúdo Programático – Cronograma do Curso

DIA 4.4.22 (segunda-feira)
Local: Zoom 

13h

1º Encontro Síncrono (telepresencial)

Reunião de Integração

Tema do encontro: Introdução. Regras gerais do curso. Instruções sobre o Protocolo 
de observação. Explicações sobre as fichas de exercícios. Informações sobre as 
sessões de Mediação e Conciliação. Apresentação dos tutores. Divisão em turmas. 

Professores:

Desembargadora aposentada Maria Inês Corrêa de Cerqueira César Targa (TRT15)

Juíza Déa Marisa Brandão Cubel Yule (TRT24)

Juíza Dorotéia Silva de Azevedo Mota (TRT5)

Juiz Fernando Hoffmann (TRT9)

Juiz Flávio Luiz da Costa (TRT19)

Juiz Ney Maranhão (TRT8)

Juíza Roberta de Melo Carvalho (TRT10)

Juíza Wanda Lúcia Ramos da Silva (TRT18)
18h Encerramento das atividades do dia
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1ª FASE – OBSERVAÇÃO

PERÍODO DE 5.4.2022 A 27.4.2022 
Local: Zoom e Moodle

Atividades 
assíncronas

Período para realização de, no mínimo, 12 (doze) horas de observações de sessões 
em CEJUSC (3 turnos de sessões, considerando-se cada turno de 4 horas), 
com apresentação de, pelo menos, 8 (oito) relatórios (2 sessões, no máximo, 
com registro de ausência de qualquer das partes), sendo 3 horas dedicadas à 
elaboração dos referidos relatórios, compreendendo o total de 15 horas-aula. 
Do total de 12 horas de observação (3 turnos), até 1/3 do total da carga horária 
(o equivalente a 1 turno de sessões) pode ser feita no próprio CEJUSC do aluno-
magistrado, inclusive no sistema de auto-avaliação de sua própria atividade 
com a prática dos ensinamentos do curso teórico, constando a auto-crítica nos 
relatórios elaborados pelo participante, sendo o restante da observação realizado 
obrigatoriamente em outro CEJUSC (preferencialmente integrante de Região 
distinta à do TRT de origem). 

Os relatórios devem ser postados na plataforma Moodle da Enamat até o dia 27 
de abril.

DIA 29.4.22 (sexta-feira)
Local: Zoom 

13h

2º Encontro Síncrono (telepresencial)

Reunião de Feedback da fase de observação e preparação para a fase seguinte

Temas do encontro: Feedback da fase de observação. Reunião geral: Protocolo da 
comediação/coconciliação. Declaração de abertura. Caucus. Reunião em grupos: 
Análise dos relatórios e preparação para a fase posterior.

Professores:

Desembargadora aposentada Maria Inês Corrêa de Cerqueira César Targa (TRT15)

Juíza Déa Marisa Brandão Cubel Yule (TRT24)

Juíza Dorotéia Silva de Azevedo Mota (TRT5)

Juiz Fernando Hoffmann (TRT9)

Juiz Flávio Luiz da Costa (TRT19)

Juiz Ney Maranhão (TRT8)

Juíza Roberta de Melo Carvalho (TRT10)

Juíza Wanda Lúcia Ramos da Silva (TRT18)
18h Encerramento das atividades do dia
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2ª FASE – COMEDIAÇÃO/COCONCILIAÇÃO

PERÍODO DE 2.5.2022 A 27.5.2022
Local: Zoom e Moodle

Atividades 
assíncronas

Período para realização de, no mínimo, 8 (oito) horas de comediação/coconciliação 
em sessões de CEJUSC (2 turnos de sessões, sendo um deles, no máximo, no próprio 
CEJUSC do aluno-magistrado), com apresentação de, pelo menos, 4 (quatro) 
relatórios, valendo por 8 horas-aula, sendo mais 3 horas dedicadas à elaboração 
dos referidos relatórios. Além disso, o aluno-magistrado deverá gravar em vídeo 
uma declaração de abertura própria e assistir à gravação de, no mínimo, 1 colega, 
relatando a sua percepção sobre as declarações de abertura assistidas, bem como 
do relacionamento com os servidores durante as sessões, o que será computado 
como 2 horas-aula, compreendendo o total de 13 horas-aula. 

Os relatórios devem ser postados na plataforma Moodle da Enamat até o dia 27 
de maio.

DIA 30.5.22 (segunda-feira)
Local: Zoom

13h

3º Encontro Síncrono (telepresencial)

Reunião de Feedback da fase de coconciliação/comediação e preparação para a 
fase seguinte

Temas do encontro: Feedback das fases de coconciliação/comediação. Reunião 
geral: Papel do Supervisor/Coodenador. Ética nos CEJUSCs de 1º e 2º graus. 
Reunião em grupos: Análise dos relatórios e preparação para a fase posterior.

Professores:

Desembargadora aposentada Maria Inês Corrêa de Cerqueira César Targa (TRT15)

Juíza Déa Marisa Brandão Cubel Yule (TRT24)

Juíza Dorotéia Silva de Azevedo Mota (TRT5)

Juiz Fernando Hoffmann (TRT9)

Juiz Flávio Luiz da Costa (TRT19)

Juiz Ney Maranhão (TRT8)

Juíza Roberta de Melo Carvalho (TRT10)

Juíza Wanda Lúcia Ramos da Silva (TRT18)
18h Encerramento das atividades do dia
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3ª E ÚLTIMA FASE – CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO-SUPERVISÃO/COORDENAÇÃO

PERÍODO DE 31.5.2022 A 23.6.2022
Local: Zoom e Moodle

Atividades 
assíncronas

Período para realização de 04 (quatro) horas de mediação e conciliação (1 turno 
de sessões), 04 (quatro) horas de acompanhamento de supervisão/coordenação 
no CEJUSC (1 turno de sessões), e 02 horas de reunião com supervisores/
coordenadores, valendo um total de 10 horas-aula, com apresentação de 01 relatório 
para cada atividade (1 relatório para a conciliação e mediação, 1 relatório para o 
acompanhamento de supervisão/coordenação e 1 relatório para a reunião acima 
mencionada), e mais 2 horas dedicadas à elaboração dos referidos relatórios, incluindo 
um breve relatório das boas práticas observadas, num total de 12 horas-aula. 

Os relatórios devem ser postados na plataforma Moodle da Enamat até o dia 21 
de junho.

DIA 24.6.22 (sexta-feira)
Local: Zoom

13h

4º Encontro Síncrono (telepresencial)

Reunião de Feedback da fase de conciliação e mediação-supervisão/
coordenação

Temas do encontro: Feedback da fase de conciliação e mediação-supervisão/
coordenação. Análise dos relatórios. Construção de relatório geral de boas 
práticas a partir das percepções dos alunos-magistrados. 

Solenidade de Formatura. 

Professores:

Desembargadora aposentada Maria Inês Corrêa de Cerqueira César Targa (TRT15)

Juíza Déa Marisa Brandão Cubel Yule (TRT24)

Juíza Dorotéia Silva de Azevedo Mota (TRT5)

Juiz Fernando Hoffmann (TRT9)

Juiz Flávio Luiz da Costa (TRT19)

Juiz Ney Maranhão (TRT8)

Juíza Roberta de Melo Carvalho (TRT10)

Juíza Wanda Lúcia Ramos da Silva (TRT18)
18h Encerramento das atividades do dia



74

GRÁFICO – Magistradas e magistrados do trabalho certificados no 2º Curso de Formação Continuada sobre Conciliação e 
Mediação para Magistrado Supervisor e Coordenador de CEJUSC na Justiça do Trabalho (1º e 2º Graus) – Módulo Prático
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Modalidade de Educação a Distância
Curso de Formação Continuada sobre Audiências Telepresenciais
Período: 31 de janeiro a 16 de março de 2022

Total de Alunos: 139 inscritos e 102 certificados

Carga Horária: 30 horas-aula

Objetivo Geral: Preparar magistradas e magistrados do trabalho no tocante à teoria e à prá-
tica das audiências telepresenciais.

Objetivos Específicos: Ao final do curso, a aluna-magistrada e o aluno-magistrado deverão 
ser capazes de: 

– Conhecer a evolução da regulamentação jurídica das audiências em sistema de videoconferência; 

– Analisar as audiências telepresenciais à luz do CPC e das resoluções do CNJ e TST; 

– Verificar as potencialidades e dificuldades de organização e realização de audiências 
telepresenciais na Justiça do Trabalho; 

– Examinar as potencialidades e dificuldades de organização e realização de audiências 
trabalhistas telepresenciais; e 

– Analisar e cogitar dos possíveis legados das audiências telepresenciais para a Justiça 
do Trabalho em tempos de normalidade sanitária.
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Conteúdo Programático – Cronograma do Curso

GRÁFICO – Magistradas e magistrados do trabalho certificados no Curso de Formação Continuada – 
Audiências Telepresenciais
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Curso de Formação Continuada – Efetividade da Execução 
e Desconsideração da Personalidade Jurídica
Período: 7 de fevereiro a 23 de março de 2022

Total de Alunos: 195 inscritos e 163 certificados

Carga Horária: 30 horas-aula

Objetivo Geral: Desenvolver no magistrado do Trabalho, conhecimentos, habilidades e atitu-
des que o orientem para uma prática estruturada da execução, principalmente na aplicação 
de medidas que impulsionem a celeridade e, sobretudo, a efetividade da execução.

Objetivos Específicos: Ao final do curso, a aluna-magistrada e o aluno-magistrado deverão 
ser capazes de: 

– Reconhecer as alterações do Novo Código de Processo Civil que refletem no processo 
do trabalho, na fase executiva; 

– Identificar as alterações introduzidas pela Lei da Reforma Trabalhista e seu impacto 
no processo de execução trabalhista; e 

– Compreender os aspectos da teoria da desconsideração da pessoa jurídica, identifi-
cando os pontos de dissenso entre lei, jurisprudência e doutrina, para uma percepção 
mais adequada acerca do importante papel da jurisprudência.
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Conteúdo Programático – Cronograma do Curso
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GRÁFICO – Magistradas e magistrados do trabalho certificados no Curso de Formação Continuada – 
Efetividade da Execução e Desconsideração da Personalidade Jurídica (EaD)

Curso de Formação Continuada sobre Produção e Análise de 
Provas Digitais no Processo do Trabalho

Período: 7 de março a 20 de abril de 2022

Total de Alunos: 166 inscritos e 140 certificados

Carga Horária: 30 horas-aula

Objetivo Geral: Capacitar as magistradas e magistrados trabalhistas em produção e análise 
de provas digitais no processo do trabalho.

Objetivos Específicos: Ao final do curso, a aluna-magistrada e o aluno-magistrado deverão 
ser capazes de: 

– Compreender o direito e a sociedade na era digital; 
– Examinar a base normativa pertinente ao contexto da Justiça 4.0; 
– Fornecer elementos específicos às alunas-magistradas e aos alunos-magistrados para 
produção e análise de provas digitais no processo do trabalho; 
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– Apreender o alcance conceitual de provas digitais; 
– Compreender as provas digitais em espécie; e 
– Pensar a prática da prova digital. 

Conteúdo Programático – Cronograma do Curso
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GRÁFICO – Magistradas e magistrados do trabalho certificados no Curso de Formação Continuada – 
Produção e Análise de Provas Digitais no Processo do Trabalho

Curso de Formação Continuada sobre Lei Geral de Proteção 
de Dados e seus Impactos nas Relações de Trabalho
Período: 28 de março a 11 de maio de 2022

Total de Alunos: 135 inscritos e 109 certificados

Carga Horária: 30 horas-aula

Objetivo Geral: Capacitar as magistradas e magistrados trabalhistas para aplicação e reper-
cussão da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) nas relações de trabalho.

Objetivos Específicos: Ao final do curso, a aluna-magistrada e o aluno-magistrado deverão 
ser capazes de: 

– Conhecer o histórico e a importância da Lei Geral de Proteção de Dados; 

– Reconhecer os conceitos, os princípios, os sujeitos, os fundamentos, o objetivo, a 
aplicabilidade e eficácia da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD); 

– Identificar as hipóteses de tratamento de dados e a problemática das decisões auto-
matizadas no contexto laboral; e 
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– Entender a negociação coletiva sobre tratamento de dados e responsabilidade civil. 

Conteúdo Programático – Cronograma do Curso
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GRÁFICO – Magistradas e magistrados do trabalho certificados no Curso de Formação Continuada – Lei 
Geral de Proteção de Dados e seus Impactos nas Relações de Trabalho

Curso de Formação Continuada sobre Administração de Vara 
do Trabalho

Período: 16 de maio a 29 de junho de 2022

Total de Alunos: 226 inscritos e 172 certificados

Carga Horária: 30 horas-aula

Objetivo Geral: Desenvolver competências para a Administração de Vara do Trabalho, a partir 
da ampliação do conhecimento de aspectos da administração de organizações.

Objetivos Específicos: Ao final do curso a aluna-magistrada e o aluno-magistrado deverão 
ser capazes de: 

– Caracterizar os elementos que compõem a administração das organizações; 

– Apresentar visão geral sobre a gestão do Poder Judiciário e uma abordagem de as-
pectos particulares relacionados à gestão da Vara do Trabalho; 

– Analisar a gestão dos principais recursos disponíveis na Vara do Trabalho; 
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– Explicar os processos de trabalho como instrumentos para obtenção de resultados 
almejados pela administração; 

– Avaliar a gestão de processos de trabalho com foco em cada uma das grandes áreas 
que compõem a Vara do Trabalho; 

– Discriminar os processos de trabalho relacionados às principais tarefas executadas 
pela juíza e pelo juiz em audiência.

Conteúdo Programático – Cronograma do Curso
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GRÁFICO – Magistradas e magistrados do trabalho certificados no Curso de Formação Continuada – 
Administração de Vara do Trabalho

Curso de Formação Continuada sobre Precedentes no Pro-
cesso do Trabalho

Período: 4 de julho a 24 de agosto de 2022

Total de Alunos: 197 inscritos e 144 certificados

Carga Horária: 30 horas-aula

Objetivo Geral: Oferecer à aluna-magistrada e ao aluno-magistrado espaço para reflexões e 
debates sobre os Precedentes no Processo do Trabalho, abordando, com base nas mudanças 
legislativas recentes, notadamente o novo CPC e a Reforma Trabalhista, a necessidade de 
aprender a lidar com o novo regramento atinente a recursos, aos incidentes recursais e às 
técnicas de argumentação jurídica decorrentes de tais mudanças.

Objetivos Específicos: Ao final do curso, a aluna-magistrada e o aluno-magistrado deverão 
ser capazes de: 

– Criar juízo próprio de valor acerca do surgimento dos precedentes nos sistemas de 
common law, seus conceitos gerais teóricos e sua recepção no direito pátrio; 
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– Identificar os fundamentos determinantes dos precedentes, para verificação do seu 
impacto nos casos posteriores, bem como para a apropriada redação da respectiva tese. 

Conteúdo Programático – Cronograma do Curso
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GRÁFICO – Magistradas e magistrados do trabalho certificados no Curso de Formação Continuada – 
Precedentes no Processo do Trabalho

Curso de Formação Continuada sobre Direito Coletivo do Trabalho
Período: 22 de agosto a 5 de outubro de 2022

Total de Alunos: 226 inscritos e 188 certificados

Carga Horária: 30 horas-aula

Objetivo Geral: Aprofundar os conhecimentos das magistradas e dos magistrados do Trabalho 
sobre os conflitos coletivos de trabalho e suas soluções.

Objetivos Específicos: Ao final do curso, os discentes devem ser capazes de: 

– Compreender a solução jurisdicional dos conflitos de trabalho;

– Conhecer a organização sindical e suas influências.
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Conteúdo Programático – Cronograma do Curso

GRÁFICO – Magistradas e magistrados do trabalho certificados no Curso de Formação Continuada – 
Direito Coletivo do Trabalho
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A Enamat promove cursos de formação de formadores para a qualificação de profissionais 
de ensino, nos termos da Resolução Administrativa nº 1.158/2006, atualizada pela Resolução 
Administrativa nº 2.061/2019.

A execução da formação das magistradas e magistrados do trabalho, em âmbito nacional ou 
regional, seja na formação inicial, seja na formação continuada, requer profissionais de ensino 
qualificados e especializados em técnicas e ferramentas de ensino-aprendizagem adequadas 
à realidade vivenciada na jurisdição. 

A Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho prepara ins-
trutores ou professores, nas modalidades presencial e a distância, para que atuem nos cursos 
que promove, colocando-os, ainda, à disposição das Escolas Judiciais dos Tribunais Regionais 
do Trabalho, a fim de desenvolverem ações educativas de qualidade.

Em 2022, na gestão do período de 21 de fevereiro a 13 de outubro, foram realizados pela 
Enamat 2 cursos de formação de formadores, sendo ambos na modalidade a distância, para 
magistradas e magistrados do Trabalho. Foram certificados, em 2022, 84 formadores. De-
monstram-se adiante os cursos promovidos pela Enamat, no período de 21 de fevereiro a 13 
de outubro de 2022, destinados à formação de docentes.

Modalidade de Educação a Distância

Curso de Formação de Formadores sobre Sistemas para Pes-
quisa de Bens e Pessoas
Período: 4 de julho a 17 de agosto de 2022

Total de Alunos: 56 inscritos e 55 certificados

Carga Horária: 30 horas-aula

Objetivo Geral: Capacitar as magistradas e magistrados do trabalho na utilização de sistemas 
de auxílio à execução trabalhista, com o intuito de proporcionar maior eficácia aos processos 
em fase execução.

Formação de Formadores
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Objetivos Específicos: Ao final do curso, a aluna-magistrada e o aluno-magistrado deverão 
ser capazes de: 

– Utilizar os sistemas de dados disponíveis ao Poder Judiciário e com isso conseguir 
realizar consultas básicas; 

– Desenvolver nos alunos uma visão financeira e fiscal dos autos, não apenas jurídica; 

– Analisar as inúmeras possibilidades que os dados financeiros e fiscais proporcionam 
às execuções judiciais; 

– Identificar o uso de engenharias e técnicas para proteção patrimonial injusta em de-
trimento de credores; 

– Compreender os sistemas e as ferramentas que auxiliam o Poder Judiciário na busca 
de bens e pessoas. 

– Ministrar, na Enamat Virtual, Cursos de Formação Continuada sobre Sistemas para 
Pesquisa de Bens e Pessoas.

Conteúdo Programático – Cronograma do Curso



93

GRÁFICO – Magistradas e magistrados do trabalho certificados no Curso de Formação Continuada – 
Sistemas para Pesquisa de Bens e Pessoas

Curso de Formação de Formadores sobre o Direito e o Pro-
cesso do Trabalho nas Recuperações Judiciais e Falências
Período: 8 de agosto a 21 de setembro de 2022

Total de Alunos: 29 inscritos e 29 certificados

Carga Horária: 30 horas-aula

Objetivo Geral: Apresentar às magistradas e aos magistrados uma visão panorâmica dos 
procedimentos de execução concursal em face de devedores solventes e insolventes, com 
ênfase na recuperação judicial e na falência e suas implicações tanto no trâmite das ações 
trabalhistas, quanto nos contratos de trabalho em curso.

Objetivos Específicos: A partir do objetivo geral, transmitir às magistradas e aos magistrados 
noções da dogmática da legislação trabalhista concursal e da Lei nº 11.101/05, devidamente 
atualizada pela Lei nº 14.112/20, confrontando-as com as experiências práticas dos processos 
trabalhistas, para que, ao final do curso, o discente seja capaz de:

– Proceder em execuções concursais dentro do processo do trabalho;

– Conhecer os créditos que são ou não sujeitos à recuperação judicial e à falência;
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– Compreender o alcance dos efeitos suspensivos provocados por esses procedimentos 
nas ações trabalhistas;

– Identificar as possibilidades de responsabilidade secundária de terceiros na recupe-
ração judicial e na falência;

– Tomar decisões adequadas nas ações trabalhistas diante da superveniência de recu-
peração judicial e falência da empresa;

– Saber os efeitos provocados por esses procedimentos nos contratos de trabalho ativos; e

– Ministrar, na Enamat Virtual, Cursos de Formação Continuada sobre O Direito e o 
Processo do Trabalho nas Recuperações Judiciais e Falências.

Conteúdo Programático – Cronograma do Curso
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GRÁFICO – Magistradas e magistrados do trabalho certificados no Curso de Formação Continuada – O 
Direito e o Processo do Trabalho nas Recuperações Judiciais e Falências
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A Enamat firma convênios e acordos de cooperação com entidades diversas, voltados para 
a formação de magistradas e magistrados do trabalho e o aperfeiçoamento das atividades 
formativas e de gestão das Escolas Judiciais dos Tribunais Regionais do Trabalho.

No ano de 2022, foram firmados os seguintes convênios.

Enamat e Corte Interamericana de Direito Humanos
A Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho (Enamat) e a 
Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH) firmaram, no dia 11 de maio de 2022, 
um acordo de cooperação e intercâmbio entre as instituições. 

O acordo prevê o estabelecimento de cooperação mútua entre a Enamat e a Corte IDH, a fim 
de fortalecer suas relações e difundir os instrumentos internacionais para a promoção e a 
defesa dos Direitos Humanos no âmbito universitário, o que inclui a adoção de programas de 
intercâmbio entre as instituições, ações concretas de ensino e difusão desses mecanismos 
no espaço acadêmico e de cooperação com as atividades da Corte.

O acordo tem vigência de três anos.

Convênios e Acordos de 
Cooperação
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Enamat e Instituto Interamericano de Direito Humanos
A Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho (Enamat) e 
o Instituto Interamericano de Direitos Humanos (IIDH) firmaram, no dia 11 de maio de 2022, 
um acordo de cooperação entre as instituições. 

O acordo prevê o estabelecimento de parceria entra a Enamat e o IIDH, visando à implemen-
tação de ações conjuntas que assegurem a realização de atividades acadêmicas relacionadas 
à educação para os direitos humanos e à produção científica de interesse mútuo das partes.

O acordo tem vigência de cinco anos, podendo ser prorrogado por meio de termo aditivo.
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Enamat e Conselho Geral do Poder Judiciário do Reino 
da Espanha
A Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho (Enamat) e 
o Conselho Geral do Poder Judiciário do Reino da Espanha (CGPJRE) firmaram, no dia 20 de 
junho de 2022, um memorando de entendimento entre as instituições. 

O memorando tem como objetivo estabelecer o marco da colaboração a ser desenvolvida 
entre a Enamat e o CGPJRE em diferentes áreas de interesse comum, relacionadas à formação 
e pesquisa no campo jurídico.

O acordo tem vigência de dois anos, podendo ser prorrogado por período de até quatro anos, 
mediante termo aditivo.
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Enamat e Universidade de Syracuse

A Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho (Enamat) e 
a Universidade de Syracuse, representando a Faculdade de Direito, firmaram, no dia 1º de 
agosto de 2022, um acordo de cooperação entre as instituições. 

O acordo tem como objetivo oferecer vagas para magistradas e magistrados do trabalho no 
Programa de LL.M da Universidade de Syracuse e também buscar oportunidades para propor 
e realizar programas de curta duração para o treinamento das magistradas e magistrados do 
trabalho em temas ou matérias de comum escolha .

O acordo tem vigência de cinco anos, podendo ser renovado automaticamente, salvo mani-
festo interesse contrário de quaisquer das partes.
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Enamat e Escola Superior do Ministério Público da União
A Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho (Enamat) e 
a Escola Superior do Ministério Público da União (ESMPU) firmaram, no dia 9 de agosto de 
2022, um acordo de cooperação entre as instituições. 

O acordo tem como objetivo o estabelecimento de parceria entre as instituições, visando à 
implementação de ações conjuntas que assegurem a realização de atividades acadêmicas 
relacionadas ao ensino, pesquisa e extensão e, ainda, comunicação e produção científica de 
interesse mútuo das partes.

O acordo tem vigência de cinco anos, podendo ser renovado por meio de termo aditivo.
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Enamat e Universidade de Bolonha
A Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho (Enamat) e 
a Universidade de Bolonha firmaram, no dia 25 de maio de 2022, um termo de cooperação 
entre as instituições. 

O termo tem como objetivo permitir a difusão da cultura jurídica transnacional para a pro-
moção de intercâmbios culturais entre os juristas italianos e brasileiros, com a realização de 
intercâmbio de conhecimentos, informações e experiências, visando ao desenvolvimento 
institucional, mediante a implementação de ações, programas, projetos e atividades com-
plementares de interesse comum entre os partícipes.

O acordo tem vigência de 60 (sessenta) meses, sendo prorrogado por igual período automa-
ticamente, caso não haja distrato, resilição unilateral ou alteração dentro desse prazo.
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Enamat e Escola Superior da Magistratura (SSM) da 
República Italiana

A Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho (Enamat) e a 
Escola Superior da Magistratura (SSM) da República Italiana firmaram, no dia 28 de setembro 
de 2022, um termo de cooperação entre as instituições. 

O termo tem como objetivo permitir a difusão da uma cultura jurídica transnacional e favo-
recer o intercâmbio cultural entre magistrados italianos e brasileiros, as partes promoverão 
e intercâmbio de conhecimento, informação e experiências, por meio da realização de ações, 
programas, projetos e atividades complementares de interesses comuns. O acordo tem vi-
gência de 5 (cinco) anos.
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As Resoluções e Atos apresentados a seguir são originários do Tribunal Superior do Trabalho 
(Pleno), do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e desta Escola Nacional. Referem-se a 
normas, ações e designações relativas à competência da Enamat, tendo sido publicados no 
período de 21 de fevereiro a 17 de outubro de 2022.

Resoluções

Resolução Enamat nº 27/2022
Origem: Direção e Conselho Consultivo da Enamat, Resolução nº 305 do CNJ.
Ementa: Estabelece parâmetros mínimos para oferta de atividades formativas a magistrados 
e magistradas trabalhistas sobre uso das redes sociais.

Resolução Enamat nº 28/2022
Origem: Direção e Conselho Consultivo da Enamat.
Ementa: Revisa, atualiza, sistematiza e consolida resoluções da Enamat.

Atos
Ato nº 001/2022
Origem: Direção da Enamat.
Ementa: Designar o Juiz Titular de Vara do Trabalho PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO NETO 
para auxiliar a Direção da Enamat nas atividades de apoio administrativo e acadêmico da 
Secretaria da Escola Nacional.

Ato nº 002/2022
Origem: Direção da Enamat.
Ementa: Institui e informa a composição da Comissão de Estudos para a Consolidação dos 
Atos Normativos da Enamat.

Ato nº 003/2022
Origem: Direção da Enamat.
Ementa: Informa a composição do Comitê Científico de Assessoramento à Pesquisa da Enamat.

Resoluções e Atos
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Resolução Enamat nº 27/2022

Origem: Direção e Conselho Consultivo da Enamat, Resolução nº 305 do CNJ.
Ementa: Estabelece parâmetros mínimos para oferta de atividades formativas a magistrados e ma-

gistradas trabalhistas sobre uso das redes sociais.

Resoluções
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Resolução Enamat nº 28/2022

Origem: Direção e Conselho Consultivo da Enamat.
Ementa: Revisa, atualiza, sistematiza e consolida resoluções da Enamat.
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Ato nº 001/2022

Origem: Direção da Enamat.
Ementa: Designar o Juiz Titular de Vara do Trabalho PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO NETO para 

auxiliar a Direção da Enamat nas atividades de apoio administrativo e acadêmico da Secretaria da 
Escola Nacional.

Atos
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Ato nº 002/2022

Origem: Direção da Enamat.
Ementa: Institui e informa a composição da Comissão de Estudos para a Consolidação dos Atos 

Normativos da Enamat.
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Ato nº 003/2022

Origem: Direção da Enamat.
Ementa: Informa a composição do Comitê Científico de Assessoramento à Pesquisa da Enamat.
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1ª Reunião da Direção e do Conselho Consultivo da Enamat
Período de Fevereiro a Outubro de 2022

Data: 10 de fevereiro de 2022 

Horário: 14h

Local: Híbrida – Sala da Direção da Enamat e Zoom

Presenças: 

Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Diretor da Enamat
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Vice-Diretor da Enamat
Ministro Maurício José Godinho Delgado, Membro do Conselho Consultivo da Enamat (Zoom)
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Membro do Conselho Consultivo da Enamat
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Membro do Conselho Consultivo da Enamat (Zoom)
Desembargador Wanderley Godoy Junior, Membro do Conselho Consultivo da Enamat (Zoom)
Desembargador Pedro Inácio da Silva, Membro do Conselho Consultivo da Enamat
Juiz Francisco Pedro Jucá, Membro do Conselho Consultivo da Enamat
Juiz Platon Teixeira de Azevedo Neto, Juiz Auxiliar da Direção da Enamat
Servidores da Enamat

PAUTA DA REUNIÃO:

1) Apresentação da Direção;

2) Resolução nº 26/2021 da Enamat (estabelece os critérios de pontuação ou valoração das 
atividades formativas de aperfeiçoamento técnico para promoção por merecimento): revisão;

3) Proposta de Elaboração de novo Ato Normativo da Enamat para atualização e conso-
lidação das Resoluções da Enamat: criação de comissão e diretrizes;

4) Programação da gestão: calendário de cursos e eventos;

Conselho Consultivo
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5) Assuntos gerais.

     

2ª Reunião da Direção e do Conselho Consultivo da Enamat
Período de Fevereiro a Outubro de 2022

Data: 2 de junho de 2022 

Horário: 15h

Local: Sala da Direção da Enamat

Presenças: 

Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Diretor da Enamat
Ministro Maurício José Godinho Delgado, Membro do Conselho Consultivo da Enamat
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Membro do Conselho Consultivo da Enamat
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Desembargador Wanderley Godoy Junior, Membro do Conselho Consultivo da Enamat
Desembargador Pedro Inácio da Silva, Membro do Conselho Consultivo da Enamat
Juiz Francisco Pedro Jucá, Membro do Conselho Consultivo da Enamat
Juiz Platon Teixeira de Azevedo Neto, Juiz Auxiliar da Direção da Enamat
Servidores da Enamat

PAUTA DA REUNIÃO:

1) Resolução nº 26/2021 da Enamat (estabelece os critérios de pontuação ou valoração das 
atividades formativas de aperfeiçoamento técnico para promoção por merecimento): revisão;

2) Resolução nº 305 do CNJ;

3) Assuntos gerais.
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3ª Reunião da Direção e do Conselho Consultivo da Enamat
Período de Fevereiro a Outubro de 2022

Data: 26 de setembro de 2022 

Horário: 9h

Local: Zoom

Presenças: 

Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Diretor da Enamat
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Vice-Diretor da Enamat
Ministro Maurício José Godinho Delgado, Membro do Conselho Consultivo da Enamat
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Membro do Conselho Consultivo da Enamat
Desembargador Wanderley Godoy Junior, Membro do Conselho Consultivo da Enamat
Desembargador Pedro Inácio da Silva, Membro do Conselho Consultivo da Enamat
Juiz Francisco Pedro Jucá, Membro do Conselho Consultivo da Enamat
Juiz Platon Teixeira de Azevedo Neto, Juiz Auxiliar da Direção da Enamat
Servidores da Enamat

PAUTA DA REUNIÃO:

Discussão e deliberação sobre a Resolução que consolida os Atos Normativos da Enamat.
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4ª Reunião da Direção e do Conselho Consultivo da Enamat
Período de Fevereiro a Outubro de 2022

Data: 11 de outubro de 2022 

Horário: 14h

Local: Sala da Direção da Enamat

Presenças: 

Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Diretor da Enamat
Ministro Maurício José Godinho Delgado, Membro do Conselho Consultivo da Enamat
Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Membro do Conselho Consultivo da Enamat
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Membro do Conselho Consultivo da Enamat
Desembargador Wanderley Godoy Junior, Membro do Conselho Consultivo da Enamat
Juiz Francisco Pedro Jucá, Membro do Conselho Consultivo da Enamat
Juiz Platon Teixeira de Azevedo Neto, Juiz Auxiliar da Direção da Enamat
Servidores da Enamat

PAUTA DA REUNIÃO: 

Apresentação do balanço da gestão e entrega de medalhas para os conselheiros.
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1ª Reunião do Sistema Integrado de Formação de Ma-
gistrados do Trabalho – SIFMT

Data: 17 e 18 de maio	

Horário: 17.5.2022 de 15h às 18h e 18.5.2022 de 9h às 12h

Local: Auditório Ministro Francisco Fausto Paula de Medeiros e Sala A5.109

Presenças:

MAGISTRADOS
NOME TRT CARGO

LEONARDO DA SILVEIRA PACHECO 1 Desembargador Diretor 
FÁBIO RODRIGUES GOMES 1 Juiz Coordenador 
MARIA JOSÉ BIGHETTI ORDOÑO 2 Desembargadora Diretora 
ROSEMARY DE OLIVEIRA PIRES AFONSO 3 Desembargadora Diretora 
VITOR SALINO DE MOURA EÇA 3 Juiz Coordenador 
JOÃO PAULO LUCENA 4 Desembargador Diretor 
MARCELO CAON PEREIRA 4 Juiz Coordenador 
EDILTON MEIRELES DE OLIVEIRA SANTOS 5 Desembargador Diretor 
SILVIA ISABELLE RIBEIRO TEIXEIRA DO VALE 5 Juíza Coordenadora 
CARLOS EDUARDO GOMES PUGLIESI 6 Desembargador Diretor 
WIVIANE MARIA OLIVEIRA DE SOUZA 6 Juíza Coordenadora 
HERMANO QUEIROZ JÚNIOR 7 Juiz Coordenador 
MARIA DE NAZARÉ MEDEIROS ROCHA 8 Desembargadora Vice-Diretora 
ARAMIS DE SOUZA SILVEIRA 9 Desembargador Diretor 
LUCIANO AUGUSTO DE TOLEDO COELHO 9 Juiz Coordenador 
JOÃO LUÍS ROCHA SAMPAIO 10 Desembargador Diretor 
FLÁVIA SIMÕES FALCÃO Conematra Desembargadora Presidente 
AUDALIPHAL HILDEBRANDO DA SILVA 11 Desembargador Diretor 
WANDERLEY GODOY JUNIOR 12 Desembargador Diretor 
LUIS FERNANDO SILVA DE CARVALHO 12 Juiz Coordenador 
WOLNEY DE MACEDO CORDEIRO 13 Desembargador Diretor 
ADRIANO MESQUITA DANTAS 13 Juiz Vice-Diretor 

Sistema Integrado de Formação de 
Magistrados do Trabalho – SIFMT
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MAGISTRADOS
NOME TRT CARGO

GUILHERME GUIMARÃES FELICIANO 15 Juiz Conselheiro 
SERGEI BECKER 16 Juiz Coordenador 
WANDA LÚCIA COSTA LEITE FRANÇA DECUZZI 17 Desembargadora Diretora 
FÁBIO EDUARDO BONISSON PAIXÃO 17 Juiz Coordenador 
IARA TEIXEIRA RIOS 18 Desembargadora Diretora 
RODRIGO DIAS DA FONSECA 18 Juiz Coordenador 
PEDRO INÁCIO DA SILVA 19 Desembargador Diretor 
FLÁVIO LUIZ DA COSTA 19 Juiz Vice-Diretor 
THENISSON SANTANA DÓRIA 20 Desembargador Diretor 
JOSEANE DANTAS DOS SANTOS 21 Desembargadora Diretora 
LIANA CHAIB 22 Desembargadora Diretora 
FRANCISCO WASHINGTON BANDEIRA SANTOS FILHO 22 Juiz Coordenador 
ELINEY BEZERRA VELOSO  23 Desembargadora 

PAUTA DA REUNIÃO:

1. Apresentação da Direção 
2. Cronograma de Atividades da gestão. Envio dos cronogramas pelas escolas regionais
3. Cumprimento das recomendações da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho
4. Orçamento da Enamat e auxílio às Escolas Judiciais Regionais
5. Consolidação dos Atos Normativos
6. Enamat Pesquisa
7. Assuntos gerais
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Enamat realiza visitas oficiais à Corte Interamericana 
de Direitos Humanos, ao Instituto Interamericano de 
Direitos Humanos e à Suprema Corte da Costa Rica
A Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho realizou, 
no dia 11 de maio, na cidade de San José, na Costa Rica, visita oficial à Corte Interame-
ricana de Direitos Humanos, ocasião em que foi firmado o acordo de cooperação e de 
intercâmbio entre as duas instituições. O acordo visa fortalecer as relações institucionais 
e difundir os instrumentos internacionais para promoção e defesa dos direitos humanos 
na magistratura trabalhista brasileira.

O acordo, assinado pelo diretor da Enamat, ministro Aloysio Corrêa da Veiga, também 
proporcionará maior acesso a informações para ampliar a capacitação de magistradas e 
magistrados trabalhistas acerca das normas internacionais, além de colaborar com a ob-
servância dos ditames constitucionais e especialmente da Recomendação 123/2022, do 
Conselho Nacional de Justiça. Também foi assinado acordo de cooperação com o Instituto 
Interamericano de Direitos Humanos.

Palestras e Visitas Institucionais 
Realizadas
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Além da assinatura do acordo, a comitiva, representando a Justiça do Trabalho, realizou uma visita 
institucional à Suprema Corte da Costa Rica, onde foram recebidos pelo presidente da Turma 
Laboral da Suprema Corte da Costa Rica, Orlando Aguirre Gomes, que acompanhou a equipe em 
uma visita às instalações do Poder Judiciário local, desde a primeira instância à Corte Suprema.

Também foi realizada uma reunião para promover um diálogo sobre as leis e a organização 
judiciária do Brasil e da Costa Rica, com possibilidade de maior cooperação e de outras par-
cerias institucionais entre os dois países.

Além do Ministro Aloysio, participaram da comitiva a vice-presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), Ministra Dora Maria da 
Costa; o vice-diretor da Enamat, Ministro Douglas Alencar Rodrigues; o presidente do Colégio 
de Presidentes e Corregedores dos Tribunais Regionais do Trabalho (Coleprecor) e do TRT 
da 17ª Região (ES), Desembargador Marcello Maciel Mancilha e o Juiz-Auxiliar da Direção da 
Escola, Platon Teixeira de Azevedo Neto.

Estiveram presentes na comitiva representantes da Escola Judicial do TRT-14 (EJud14), que 
também firmou acordo com a Corte Interamericana. Representaram a EJud14 a presidente 
do TRT-14 (RO/AC) e a diretora da escola, Desembargadora Maria Cesarineide de Souza Lima, 
e a Juíza Fernanda Antunes Marques Junqueira.
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Ministro Aloysio Corrêa da Veiga palestra sobre ne-
gociação coletiva na Escola Judicial do TRT-4

O Ministro Aloysio Corrêa da Veiga palestrou, no dia 8 de julho, na Escola Judicial do Tribunal 
Regional do Trabalho da 4ª região, sobre negociação coletiva à luz da Reforma Trabalhista, 
para um público composto por desembargadores, juízes, servidores e advogados. O evento 
fez parte do projeto “Visão do Funcionamento e Formação da Jurisprudência”, iniciativa con-
junta do TST e da EJud4.

No início da apresentação, o ministro explicou que a negociação coletiva supera a assimetria de 
poder existente entre trabalhadores e empregadores, colocando as partes em uma posição de 
igualdade. O magistrado citou os três pressupostos desse tipo de negociação: solidariedade, 
lealdade e boa-fé. “Esses princípios trazem segurança para se poder discutir algo antagônico 
na relação entre capital e trabalho”, ressaltou. 

Segundo o Ministro Aloysio, o fim da contribuição sindical obrigatória, resultante da Reforma 
Trabalhista em 2017, trouxe para os sindicatos o desafio de atraírem associados da categoria 
e terem, efetivamente, representatividade. O magistrado comentou que a nova lei visa reduzir 
a intervenção do Estado nas negociações coletivas, respeitando a autonomia de vontade das 
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partes. Porém, sublinhou o ministro, a prevalência do negociado sobre o legislado encontra li-
mites: somente os direitos disponíveis podem ser flexibilizados, e eles estão elencados no artigo 
611-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). O artigo 611-B, por sua vez, lista os direitos 
indisponíveis, ou seja, aqueles dos quais não se pode abrir mão, nem na negociação coletiva. 
Para exemplificar, o ministro contou o caso de uma decisão do TST que anulou uma negociação 
coletiva que, em uma das cláusulas, proibia os trabalhadores de fazerem greve. A ação anulató-
ria foi julgada procedente, porque o direito de greve, previsto na Constituição, é indisponível. 

Ainda destacou a competência da Justiça do Trabalho para solucionar os conflitos oriundos 
das negociações coletivas. O ministro citou decisões recentes do TST e do Supremo Tribunal 
Federal (STF) acerca da matéria. Entre elas, a que deu origem ao tema 1046 de repercussão 
geral do STF, no último 2 de junho: “São constitucionais os acordos e as convenções coletivos 
que, ao considerarem a adequação setorial negociada, pactuam limitações ou afastamentos 
de direitos trabalhistas, independentemente da explicitação especificada de vantagens com-
pensatórias, desde que respeitados os direitos absolutamente indisponíveis”. 

Nas considerações finais, o ministro refletiu que a falta de representatividade ainda é um pro-
blema no meio sindical brasileiro. Conforme o magistrado, apenas 10 milhões dos 107 milhões 
de trabalhadores são sindicalizados, enquanto que em outros países a adesão é quase total. 
“Mudando esse paradigma, as relações de trabalho terão outra história no país”, afirmou. 

Ministro Aloysio Corrêa da Veiga participa do encer-
ramento da 9ª Jornada Institucional da Escola Judicial 
do TRT 6ª Região e palestra sobre O Uso das Redes 
Sociais pelos Membros do Judiciário.

O Ministro Aloysio Corrêa da Veiga palestrou, no dia 19 de agosto, na Escola Judicial do Tribunal 
Regional do Trabalho da 6ª Região, sobre o uso das redes sociais pelos membros do judiciário, 
para um público composto por desembargadores e juízes do trabalho. 
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Com base na Resolução nº 305/2019 do CNJ, alertou para os parâmetros a serem seguidos 
pelas magistradas e magistrados nas mídias eletrônicas, de modo a compatibilizar o exercí-
cio da liberdade de expressão com os deveres inerentes ao cargo. “É preciso ter prudência 
ao usar os meios telemáticos, pois a rede social não é um canal privado. Assim, o juiz precisa 
selecionar com quem se relaciona virtualmente”, recomendou o ministro.

     

Enamat realiza visitas oficiais à Universidade de Bo-
lonha, à Escola Superior da Magistratura Italiana e 
ao Centro de Estudos Judiciários de Portugal
De 12 a 16 de setembro, o Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, diretor da Enamat, esteve acom-
panhado do juiz auxiliar da direção da Enamat, Platon Teixeira de Azevedo Neto, em visitas à 
Universidade de Bolonha, à Escola Superior da Magistratura Italiana, em Roma, e ao Centro 
de Estudos Judiciários, em Lisboa.

No dia 12 de setembro, o diretor da Enamat e o juiz auxiliar foram recebidos pelo Professor 
Ivano Pontoriero (Membro da Comissão Científica da Biblioteca Jurídica da Universidade 
de Bolonha), que intermediou o Convênio com a referida universidade, considerada a mais 
antiga do mundo. O acordo de colaboração foi firmado entre a Enamat e o Departamento 
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de Ciências Jurídicas, a Escola de Especialização e a Escola Superior de Estudos Jurídicos da 
Universidade de Bolonha, e permite intercâmbio de magistrados e professores, acesso à bi-
blioteca e possibilidade de publicação das magistradas e magistrados trabalhistas brasileiros 
em revistas da Universidade.

No dia 13, houve reunião com o Professor Luca Mezzetti (Diretor da Escola Superior de Estudos 
Jurídicos) e o Professor Daniele Senzani (Diretor de Internacionalização do Departamento de Ci-
ências Jurídicas), contando também com a presença do Professor Ivano Pontoriero, para discussão 
do termo do convênio e especificação das atividades a serem desenvolvidas entre as instituições.

     

Em visita à Escola Superior da Magistratura Italiana, em Roma, o diretor da Enamat e o juiz 
auxiliar da direção foram recebidos pelo presidente da escola, Doutor Giorgio Lattanzi, e pelo 
membro do Conselho Diretivo, Doutor Gianluca Grasso, além de outros conselheiros da Escola 
da Magistratura Italiana. Inicialmente, o Juiz Platon Neto fez uma apresentação da Enamat 
aos presentes e tratou dos objetivos da formação das magistradas e magistrados do trabalho 
no Brasil, dos eixos da formação (Eticidade, Alteridade, Resolução dos Conflitos e Direito e 
Sociedade), da Formação Inicial e Continuada desenvolvida pela Enamat e dos últimos cur-
sos realizados. A apresentação foi realizada na língua italiana. O Ministro Aloysio agradeceu 
a gentil acolhida. Após, o Doutor Gianluca Grasso fez uma apresentação da Escola Italiana 
tratando da formação por eles desenvolvida e explicou detalhadamente sobre o conteúdo da 
página da escola na internet. 
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A visita técnica se encerrou com o encontro no Centro de Estudos Judiciários (CEJ), em Lisboa, 
com o seu novo diretor, Doutor Fernando Vaz Ventura, e com a Juíza Helena Leitão, responsável 
pela internacionalização da Escola da Magistratura Portuguesa. Na reunião, o Diretor da Ena-
mat destacou a importância do estreitamento dos laços entre as magistradas e magistrados 
brasileiros e portugueses e a possibilidade de atuações em conjunto. O diretor do CEJ, por sua 
vez, falou do convênio entre as instituições e a possibilidade de aprimoramento do intercâmbio.
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Ministro Aloysio Corrêa da Veiga participa da aber-
tura do 26º Congresso do Instituto Goiano de Direito 
do Trabalho e profere palestra magna.
O ministro Aloysio Corrêa proferiu a palestra magna “Atividade telepresencial na jurisdição: 
cenário pós-pandêmico” na abertura do 26º Congresso Goiano de Direito e Processo do Tra-
balho, realizado no dia 22 de setembro, no auditório dos Goyazes do Complexo Trabalhista de 
Goiânia. Ele ressaltou que a jurisdição 4.0 começou uma revolução tecnológica na atuação do 
TST e dos regionais somada à pandemia, que teve impacto “absoluto” na prestação de serviço.

O ministro disse que a Justiça do Trabalho foi protagonista de uma mudança de comportamen-
to por meio da utilização da tecnologia e dos meios telemáticos para enfrentar as adversidades 
e o isolamento provocados pela Covid-19 e manter a efetividade da entrega jurisdicional. “Esse 
novo paradigma passou a ser uma realidade porque a jurisdição precisa estar disponível para 
o cidadão na busca do processo justo”, disse ao comentar o sucesso do projeto Juízo 100% 
digital. Segundo o ministro, esse projeto retira o “tempo morto do processo, o tempo de pra-
teleira”. Ressaltou, no entanto, que será sempre o jurisdicionado a eleger a modalidade digital.
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Visita AMB-ENM

A diretora-adjunta da Escola Nacional da Magistratura, Juíza Titular de Vara do Trabalho do 
TRT da 1ª Região Claudia Marcia de Carvalho Soares, realizou visita às dependências da Ena-
mat no dia 10 de março de 2022.

A visita teve como objetivo tratar de questões institucionais e acadêmicas referetes à Justiça 
do Trabalho, considerando o convênio existente entre as duas instituições.

     

Visita ENAJUM
A Enamat recebeu, no dia 23 de março, uma comitiva com integrantes do Superior Tribunal 
Militar e da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados da Justiça Militar 
da União (Enajum) para uma visita às instalações da escola.

O objetivo da visita, além de estreitar o relacionamento entre as escolas, foi conhecer a es-
trutura organizacional e as atividades pedagógicas desenvolvidas pela Enamat. O diretor da 
escola, Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, recepcionou a comitiva e reforçou a importância da 
atuação conjunta das escolas judiciais. 

Entre os integrantes da comitiva, estavam os ministros do STM e componentes da Direção da 
ENAJUM, Francisco Joseli Parente Camelo (diretor) e Artur Vidigal de Oliveira (vice-diretor), 
além do também ministro do STM, Carlos Augusto Amaral Oliveira. Além do Ministro Aloy-

Visitas Recebidas
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sio, recepcionaram a comitiva o Ministro Ives Gandra, do TST, e o juiz auxiliar da direção da 
Enamat, Platon Teixeira de Azevedo Neto.

Visita MPT
A Enamat recebeu, no dia 22 de junho, a visita de integrantes do Ministério Público do Trabalho.

A visita teve como objetivo a apresentação da estrutura da Escola Nacional para os 41 novos 
membros do MPT, que tomaram posse durante o período de isolamento, em virtude da pandemia.
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Visita de Professores Estrangeiros
A Enamat recebeu, no dia 27 de junho, a visita de três professores estrangeiros especialistas em 
Resolução de Conflitos Trabalhistas em seus respectivos países. Representando a Argentina, 
estava o Professor Carlos Toselli, da Universidade de Córdoba. Como representante da África 
do Sul, estava presente a Professora Laurie Warwick, da Comissão de Conciliação, Mediação 
e Arbitragem Sul-Africana. A Coreia do Sul foi representada pelo Professor June Namgoong, 
do Instituto de Direito do Trabalho Sul-Coreano.

Os professores e a professora foram recepcionados pelo ministro Douglas Alencar, Vice-Di-
retor da escola, pelo o Juiz Auxiliar da Direção da Enamat, Platon Teixeira de Azevedo Neto e 
pela Juíza Fernanda Antunes Marques Junqueira, coordenadora acadêmica da EJud14.

     

Visita ESMPU
A Enamat recebeu, no dia 9 de agosto, a visita do diretor da Escola Superior do Ministério 
Público da União (ESMPU), Subprocurador-Geral da República Alcides Martins.

O diretor foi recepcionado pelo Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Diretor da escola, para 
assinatura de um convênio entre as duas instituições.
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68ª Assembleia Ordinária do CONEMATRA

Data: 17 e 18 de março de 2022

Participação do juiz auxiliar da direção da Enamat, Platon Teixeira de Azevedo Neto, e do 
coordenador administrativo da Enamat, José Valmir Santos Filho, na 68ª Assembleia Geral 
do Conematra. 

     

Outros Eventos
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69ª Assembleia Ordinária do CONEMATRA
Data: 20 e 21 de junho de 2022

Participação do ministro diretor da Enamat e do juiz auxiliar da direção da Enamat na 69ª 
Assembleia Geral do Conematra.
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70ª Assembleia Ordinária do CONEMATRA
Data: 28 e 29 de setembro de 2022

Participação do Ministro Diretor da Enamat e do Juiz Auxiliar da Direção da Enamat na 70ª 
Assembleia Geral do Conematra.

     

Seminário COPEDEM – Desafios e Impactos da Sus-
tentabilidade na Era Digital
Data: 17 a 19 de março de 2022

Participação do ministro diretor da Enamat no Seminário Desafios da Sustentabilidade na Era 
Digital, promovido pelo COPEDEM, dos dias 17 a 19 de março.
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Seminário COPEDEM – Retomada do Crescimento 
Econômico

Data: 26 a 29 de maio de 2022

Participação do Ministro Douglas Alencar Rodrigues, vice-diretor da Enamat, do Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, do Ministro Alexandre Luiz Ramos, membro do Conselho 
Consultivo da Enamat, e do Juiz Platon Teixeira de Azevedo Neto, juiz auxiliar da direção da 
Enamat, no Seminário Retomada do Crescimento Econômico, promovido pelo COPEDEM
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Reuniões do Comitê Científico de Assessoramento à 
Pesquisa da Enamat

Data: 18 de maio de 2022

Horário: 14h

Participantes: Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, diretor da Enamat, Desembargadora Tereza 
Aparecida Asta Gemignani, coordenadora do comitê, Desembargadora Luciane Cardoso 
Barzotto, Juiz Platon Teixeira de Azevedo Neto, Juiz Auxiliar da Direção da Enamat, Juiz Ney 
Stany Morais Maranhão, Professor Doutor Francisco Mata Machado Tavares e da servidora 
Adriene Domingues Costa, assessora de pesquisa da Enamat.

     

Data: 10 de agosto de 2022

Horário: 14h30

Participantes: Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, diretor da Enamat, Desembargadora Tereza 
Aparecida Asta Gemignani, coordenadora do comitê, Desembargadora Luciane Cardoso 
Barzotto, Juiz Platon Teixeira de Azevedo Neto, Juiz Auxiliar da Direção da Enamat, Juiz Ney 
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Stany Morais Maranhão (telepresencialmente), Juiz André Araujo Molina, Professor Doutor 
Francisco Mata Machado Tavares e da servidora Adriene Domingues Costa, assessora de 
pesquisa da Enamat.

     

Reuniões da Comissão de Estudos para a Consolida-
ção dos Atos Normativos da Enamat

Data: 2 de junho de 2022

Horário: 17h

Participantes: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, vice-diretor da Enamat e coordenador 
da comissão, Desembargador Wanderley Godoy Junior, membro do conselho consultivo da 
Enamat, Desembargador Pedro Inácio da Silva, membro do conselho consultivo da Enamat, 
Desembargador João Marcelo Balsanelli, Juiz Francisco Pedro Jucá, membro do conselho con-
sultivo da Enamat, Juiz Platon Teixeira de Azevedo Neto, Juiz Auxiliar da Direção da Enamat, 
Juíza Ana Beatriz do Amaral Cid Ornelas e Juiz Flávio Luiz da Costa.
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Data: 9 e 10 de agosto de 2022

Horário: 9.8, 15h às 18h, e 10.8, 9h às 12h 

Participantes: Ministro Douglas Alencar Rodrigues, vice-diretor da Enamat e coordenador 
da comissão, Desembargador Wanderley Godoy Junior, membro do conselho consultivo da 
Enamat, Desembargador João Marcelo Balsanelli, Juiz Francisco Pedro Jucá, membro do con-
selho consultivo da Enamat, Juiz Platon Teixeira de Azevedo Neto, Juiz Auxiliar da Direção da 
Enamat, Juíza Ana Beatriz do Amaral Cid Ornelas e Juiz Flávio Luiz da Costa.
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Descerramento da Fotografia dos Ex-diretores da 
Enamat na Galeria de Diretores

Data: 8 de junho de 2022

Horário: 18h

Foi realizada a cerimônia de aposição das fotografias dos últimos diretores da Escola Nacional 
de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho (Enamat) na Galeria de Diretores. 
A Ministra Dora Maria da Costa esteve à frente da instituição entre os anos de 2020 e 2022. 
Já o Ministro Vieira de Mello Filho presidiu a escola nacional no biênio 2018-2020.

     

O presidente do Tribunal Superior do Trabalho, Ministro Emmanoel Pereira, destacou que a 
aposição das fotos dos dois últimos diretores da Enamat é “um pequeno gesto de carinho, 
símbolo do reconhecimento e da gratidão não apenas dos membros desta casa, mas de toda 
a sociedade brasileira pelo trabalho realizado nos últimos quatro anos”.

Para o atual diretor da Enamat, Aloysio Corrêa da Veiga, ambos os ministros deixaram um le-
gado de dedicação à formação inicial e continuada de magistradas e magistrados do trabalho. 
“Não se trata apenas de um retrato na parede. Por trás dessas imagens estão anos de histórias 
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de dedicação à formação de juízes do trabalho”, destacou ao se lembrar que o Ministro Vieira 
de Mello Filho participou da primeira gestão da escola judicial, ainda em 2006, e a Ministra 
Dora Maria da Costa foi conselheira em duas gestões diferentes.

O Ministro Vieira de Mello Filho agradeceu a homenagem e enfatizou que atuar como diretor 
da Enamat foi uma das funções mais dignificantes que ele ocupou no âmbito do TST. “É uma 
função que dá asas a todos nós para que possamos voar”, enfatizou.

Feliz com a homenagem, a Ministra Dora Maria da Costa agradeceu a oportunidade de estar à 
frente da instituição em um momento tão delicado quanto a pandemia da Covid-19. “De uma 
hora para outra tivemos que nos reinventar e adaptar todos nossos cursos para que fossem 
ministrados de forma remota. Que bom que tivemos a participação massiva dos juízes do 
trabalho que também estavam em casa em isolamento social”, detalhou.
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Reunião para divulgação e detalhamento dos termos do convênio firmado entre a Enamat e 
a Universidade de Syracuse 

Data: 20 de setembro de 2022

Horário: 18h

Participantes: Juiz Platon Teixeira de Azevedo Neto, Juiz Auxiliar da Direção da Enamat, Pro-
fessor Doutor Antonio Gidi, representante da Universidade de Syracuse e magistrados do 
trabalho interessados nas atividades do convênio.
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Reuniões de Trabalho 
Data: 3 de agosto de 2022

Horário: 13h

Participantes: juiz auxiliar, Coordenadoria Administrativa, Coordenadoria de Formação e 
Coordenadoria de Pesquisa.

Pauta: 

– Sugestões para a Comissão de Estudos para a Consolidação dos Atos Normativos da Enamat;

– Eventos da semana de 8 a 12 de agosto (reuniões da comissão e do comitê, CFC so-
bre PJe, Justiça 4.0 e Ferramentas Eletrônicas de Pesquisa Patrimonial e assinatura de 
convênio com a ESMPU);

– Eventos que ocorrerão de setembro a outrubro; e 

– Levantamento de necessidades de capacitação interna dos servidores e colaboradores da Enamat. 
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TV Enamat

Durante o ano de 2022, o canal da Enamat no YouTube foi constantemente atualizado, tendo 
sido disponibilizadas várias reportagens e as aulas dos cursos ofertados. 

Instagram
A Escola Nacional da Magistratura Trabalhista (Enamat), no ano de 2022, continuou no Ins-
tagram. Os usuários podem seguir o perfil da escola em @Enamat_oficial. O perfil oficial da 
escola apresenta informações de cursos, seminários e outras atividades para os interessados 
em Direito do Trabalho, além dos registros dos principais eventos promovidos pela Enamat.

Comunicação Virtual da Enamat
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1. Do Programa 

O Programa Enamat Pesquisa foi aprovado pelo Conselho Consultivo em 2018, com a edição 
da Resolução Enamat nº 20/20181. 

A organização das atividades de pesquisa tornou-se uma das iniciativas prioritárias no âmbito 
das diretrizes da Enamat2. A construção da agenda de pesquisa visa à produção de conheci-
mento empírico sobre o aperfeiçoamento da magistrada e do magistrado trabalhista brasileiro, 
tanto nos aspectos de avaliação do modelo formativo, quanto nas especificidades do conte-
údo ocupacional e da inserção dos juízes como agentes de pacificação. Com esse propósito, 
a Enamat priorizou o desenvolvimento de pesquisas em temas estratégicos para a Justiça do 
Trabalho, com a finalidade de dar tratamento adequado à produção de conhecimento sobre 
a seleção e formação dos magistrados e sobre direitos sociais e coletivos que tangenciam as 
competências profissionais da magistratura do trabalho. 

As atividades desenvolvidas no programa observaram as seguintes linhas de pesquisa esta-
belecidas no Anexo da Resolução Enamat nº 20/2018: 

LINHA I. SELEÇÃO, FORMAÇÃO E AVALIAÇÃO DE MAGISTRADOS TRABALHISTAS

LINHA II. DIREITOS SOCIAIS E GESTÃO JUDICIÁRIA

LINHA III – DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS

O Programa Enamat Pesquisa foi planejado para ser executado por meio de parcerias com 
organizações com reconhecida expertise em pesquisa empírica, em âmbito nacional e inter-
nacional, e pelo desenvolvimento de pesquisas próprias. 

O Programa de pesquisas continuou a ser fomentado no âmbito da Administração do Minis-
1 Resolução Enamat Nº 20/2018, de 30 de agosto de 2020.

2 São objetivos institucionais da Enamat: III – fomentar pesquisas e publicações em Direito do Trabalho, Processo 

do Trabalho, Formação Profissional e outras áreas relacionadas às competências necessárias ao exercício da pro-

fissão, visando ao aperfeiçoamento da prestação jurisdicional (Resolução Administrativa n. 1.362/2009, Art. 2º).

Programa Enamat Pesquisa
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tro Aloysio Corrêa da Veiga com a entrega de dois produtos frutos do Termo de Execução 
Descentralizada TST/Enamat/IPEA Nº 001/20193.

Da mesma forma, foram continuadas as ações do Programa de Pesquisa PNUD/IPC-IG (Análise 
comparativa internacional de sistemas de jurisdição trabalhista e avaliação de aprendizagem 
e avaliação institucional dos programas adotados nas Escolas Judiciais Trabalhistas).

2. Comitê Científico de Assessoramento à Pesquisa 
As atividades do Programa Enamat Pesquisa são supervisionadas pelo Comitê Científico de 
Assessoramento à Pesquisa da Enamat, a quem compete examinar e opinar sobre a cele-
bração de convênios, acordos ou contratos, as diretrizes metodológicas e outras atividades 
correlatas ao desenvolvimento e ao acompanhamento de estudos e pesquisas no âmbito do 
referido programa4. O Comitê Científico de Assessoramento à Pesquisa é composto por cinco 
membros da magistratura trabalhista e por dois pesquisadores externos com titulação de 
doutorado e com experiência na área acadêmica e no desenvolvimento de pesquisas. 

Durante a atual gestão, o Comitê foi estabelecido no Ato nº 2/Enamat, de 28 de outubro de 
2021, e possui a seguinte composição:

I – Desembargadora do Trabalho TEREZA APARECIDA ASTA GEMIGNANI (TRT da 15ª Região); 
II – Juiz do Trabalho Titular PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO NETO ( Juiz Auxiliar da 
Direção da Enamat);
III – Juíza do Trabalho Titular LUCIANE CARDOSO BARZOTTO (TRT da 4ª Região);
IV – Juiz do Trabalho Titular ANDRÉ ARAUJO MOLINA (TRT da 23ª Região);
V – Juiz do Trabalho Titular NEY STANY MORAIS MARANHÃO (TRT da 8ª Região);
VI – Professor JOÃO PAULO BACHUR (Professor do Instituto Brasiliense de Direito Público); 
VII – Professor FRANCISCO MATA MACHADO TAVARES (Professor da Universidade 
Federal de Goiás).

No ano de 2022, janeiro a outubro, no âmbito de suas competências, o Comitê Científico reu-
niu-se de forma presencial em duas ocasiões para a avaliação dos produtos de pesquisa, além 
da participação no webinário da pesquisa “Análise comparativa internacional de sistemas 
de jurisdição trabalhista” quanto a pesquisa feita sobre a Argentina, e o evento “Seminário 
Internacional Sistemas de Jurisdição Trabalhista: Pesquisa e Integração”. 

2.1. Termo de Cooperação Enamat/IPEA – Atividades 2022

As pesquisas desenvolvidas pelo IPEA são as seguintes:
3 Resolução Enamat Nº6/2020, de 19 de novembro de 2020.

4 De acordo com o estabelecido no artigo 3º, da Resolução Enamat nº 20/2018.
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1) “Perfil atual do candidato do Concurso Nacional Unificado da Magistratura do Traba-
lho: análise das variáveis sociais, econômicas, políticas e motivacionais”;

2) “Processo Seletivo: métricas utilizadas no sistema de provas aplicadas para a seleção 
da magistratura Trabalhista. Análise do modelo vigente e perfil do sistema adotado e 
provas e avaliadores”; 

3) “Alterações no perfil da judicialização dos conflitos laborais e o estudo sobre a liti-
gância trabalhista antes e depois da Lei da Reforma Trabalhista de 2017”.

O trabalho de pesquisa desenvolvido pelo IPEA refere-se a três investigações principais: 1) 
Perfil atual do candidato do Concurso Nacional Unificado da Magistratura do Trabalho: análise 
das variáveis sociais, econômicas, políticas e motivacionais; 2) Processo Seletivo: métricas 
utilizadas no sistema de provas aplicadas para a seleção da magistratura trabalhista. Análise 
do modelo vigente e perfil do sistema adotado e provas e avaliadores; 3) Alterações no perfil 
da judicialização dos conflitos laborais e o estudo sobre a litigância trabalhista antes e depois 
da Lei da Reforma Trabalhista de 2017.

As duas primeiras investigações estão relacionadas ao Concurso da Magistratura com o eixo 
temático de “Modelos de Recrutamento de Magistrados dentro do sistema Constitucional e 
normativo vigente” (Linha de Pesquisa I – seleção, formação e avaliação de magistrados); a 
terceira investigação está ligada ao eixo temático “Alterações no perfil da judicialização dos 
conflitos laborais e o estudo sobre a litigância trabalhista antes e depois da Lei de Reforma 
Trabalhista de 2017: hipóteses da maior restrição do acesso à justiça e da fragmentação dos 
pedidos em demandas diversas”.

Os dois produtos se dividem em cinco relatórios distintos apresentados pelo IPEA, e são eles:

1) Acesso à Justiça do Trabalho: Antes e Depois da Reforma Trabalhista;

2) Dez anos de Recrutamento na Magistratura Trabalhista Brasileira (2007/2016);

3) Seletividade no 1º Concurso Nacional Unificado da Magistratura do Trabalho: Distintos 
Perfis de Candidatos nas Sucessivas Etapas do Concurso;

4) Concurso Público Nacional Unificado para Ingresso na Carreira da Magistratura do 
Trabalho: Notas sobre as Especificidades do Concurso em relação a Vagas Reservadas, 
Candidatos com Condições Especiais e com Taxa de Inscrição;

5) Análise do Modelo de Seleção e Recrutamento do I Concurso Público Nacional Uni-
ficado para Ingresso na Carreira da Magistratura do Trabalho.
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Na reunião de 18 de maio, o Comitê indicou que as pesquisas foram revisadas de acordo com 
os ajustes solicitados e, assim, o Comitê deu por recebidas as pesquisas do IPEA, sendo, dessa 
forma, finalizado o Termo de Execução descentralizado TST/Enamat/IPEA Nº 001/19.

2.2. Termo de Cooperação Enamat/PNUD/IPC-IG

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD é organismo subsidiário 
da ONU, cuja atuação no Brasil está regulada pelo “Acordo Básico de Assistência Técnica de 
1964”, firmado entre a ONU, suas agências especializadas, e a República Federativa do Brasil. 
Um dos braços operacionais do PNUD no Brasil é o Centro Internacional de Políticas para o 
Crescimento Inclusivo (IPC-IG). O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) hospeda 
o IPC-IG e seus pesquisadores contribuem para as atividades do Centro. 

A título de referência da parceria do PNUD com o governo brasileiro, no ano de 2018, o CNJ 
assinou Termo de Cooperação com o organismo internacional, a fim de desenvolver um con-
junto de ações para o aperfeiçoamento do sistema carcerário brasileiro e inaugurou o marco 
legal da parceria com o Poder Judiciário. Já o Poder Executivo, há algumas décadas, vem se 
valendo da cooperação com o organismo das Nações Unidas ao buscar resultados para a 
promoção de políticas públicas nos mais diferentes contextos. 

Considerando-se a expertise dos supramencionados organismos internacionais e a fim de 
dar seguimento aos objetivos formulados para a agenda de pesquisa da Enamat, firmou-se 
a cooperação técnica entre a Enamat e o PNUD/IPC-IG, com o aval da Agência Brasileira de 
Cooperação (ABC), do Ministério das Relações Exteriores (MRE). A solenidade de assinatura 
ocorreu no dia 16 de outubro de 2019, nas dependências da Enamat, com a participação dos 
signatários do acordo. 

A parceria com o PNUD tem o objetivo de ampliar a base de conhecimento sobre o Judiciário 
brasileiro e auxiliar a construção de políticas públicas consistentes e de longo prazo voltadas 
ao fortalecimento da formação de magistradas e magistrados e à prestação jurisdicional justa 
e célere. No âmbito da referida parceria, ainda está previsto o desenvolvimento de estudos 
complementares que sejam relevantes para o conhecimento da Enamat em perspectiva fu-
tura. Com as intensas e aceleradas mudanças no mundo do trabalho no Brasil e em âmbito 
global, tornou-se estratégico ampliar a base científica que tenha o potencial de antever e 
projetar políticas judiciárias concretas e bem fundamentadas. Nesse sentido, os resultados 
da parceria Enamat/PNUD têm muito a contribuir no campo da formação de magistradas e 
magistrados e na compreensão crítica das competências do judiciário trabalhista. Ademais, 
a parceria prevê o desenvolvimento de um plano de monitoramento e avaliação de resultados 
decorrentes do projeto, calcado na identificação de boas práticas relevantes para a Justiça do 
Trabalho e identificáveis para expansão aos demais ramos do Poder Judiciário. 
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Assim, a Enamat e o PNUD/IPC-IG pactuaram pela realização dos seguintes estudos e pesquisas: 

(1) “Análise comparativa internacional de sistemas de jurisdição trabalhista”;

(2) “A dimensão formativa, a avaliação de aprendizagem e a avaliação institucional dos 
programas adotados nas Escolas Judiciais trabalhistas”; 

(3) “As novas tecnologias, plataformas digitais e as transformações no mundo do tra-
balho contemporâneo”; 

(4) “Impacto das demandas coletivas na efetividade do direito do trabalho”; 

(5) “A Judicialização do meio ambiente laboral, dos acidentes de trabalho e das do-
enças profissionais”; 

(6) Estudos complementares sobre tópicos pertinentes ao conhecimento de longo 
prazo da Enamat; e 

(7) Gestão eficiente e gestão de conhecimento do projeto.

2.3. Termo de Cooperação Enamat/PNUD/IPC-IG – Ativida-
des 2022
Na reunião do Comitê de pesquisas do dia 18 de maio, foram aprovadas e entregues as se-
guintes pesquisas:

(1) “Análise comparativa internacional de sistemas de jurisdição trabalhista”;

(2) “A dimensão formativa, a avaliação de aprendizagem e a avaliação institucional 
dos programas adotados nas Escolas Judiciais trabalhistas” – “O Ensino Judicial na 
Justiça do Trabalho”.

O componente internacional da pesquisa “Análise comparativa internacional de sistemas 
de jurisdição trabalhista” foi fortemente impactado pela epidemia, já que, originalmente, 
eram previstas visitas técnicas nos países escolhidos (Portugal, Coreia do Sul, Argentina, 
México e África do Sul).

Com a impossibilidade das viagens internacionais em razão do fechamento dos países esco-
lhidos, optou-se por realizar o levantamento de dados com base em revisão de documentos e 
literatura e, após, a apresentação para autoridades e professores dos países escolhidos com 
a discussão dos relatórios em webinários. 
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Dessa forma, foi realizado, em 7 de março de 2022, o webinário relativo ao sistema de 
jurisdição trabalhista da Argentina, os demais foram realizados em 2021 (África do Sul, 
México, Coreia do Sul).

Os webinários tiveram os seguintes objetivos: a) validar o conteúdo do estudo de caso de 
cada um dos países; e, b) incorporar a opinião de especialistas e profissionais do direito do 
trabalho sobre vários temas decorrentes dos estudos de caso.

Os membros do comitê de pesquisa participaram ativamente dos webinários, formulando 
perguntas aos palestrantes sobre o sistema de resolução de conflitos trabalhistas de cada um 
dos países, além disso, revisaram os documentos apresentados pelo PNUD-IPC. 

A pesquisa internacional foi apresentada na Reunião do Sistema Integrado de Formação de 
Magistrados do Trabalho em 18/5/2022.

Nos dias 28 e 29 de junho, foi realizado o Seminário Internacional para nova apresentação da 
pesquisa relativa ao componente internacional. O Seminário contou com a participação de 
convidados internacionais, representantes de Portugal, México, África do Sul e Coreia do Sul.

No que tange ao componente nacional da pesquisa “O ensino Judicial na Justiça do Traba-
lho”, a pesquisa foi entregue pelo PNUD/IPC-IG em 18 de maio de 2022 e aprovada pelo 
comitê na mesma data.

Os seguintes Tribunais Regionais do Trabalho que foram escolhidos para a pesquisa do Compo-
nente Nacional (TRT 1 – RJ; TRT 9– PR; TRT 10-DF/TO; TRT 11-AM/RR; TRT 22-PI), foi realizada 
a aplicação do Survey, sendo responsável “Instituto Olhar Pesquisa e Informação Estratégica 
Ltda”, entre agosto e setembro de 2021.

Além da aplicação do Survey, a pesquisa realizou entrevistas em profundidade com 50 magis-
trados(as), diretores(as), vice-diretores(as) e coordenadores (as) dos 5 TRTs selecionados 
e analisou a base de dados sobre o histórico dos(as) magistrados(as) trabalhistas dos 5 TRTs 
nos cursos de formação inicial e continuada, além da trajetória na carreira e desempenho.

A pesquisa “O Ensino Judicial na Justiça do Trabalho” foi apresentada na reunião do Sistema 
Integrado de Formação de Magistrados do Trabalho em 18/5/2022.

O projeto “Fortalecimento da Produção e Gestão de informações relacionadas à Justiça do 
Trabalho para ampliação da compreensão e o aperfeiçoamento do Sistema de Justiça Brasi-
leiro” teve sua validade prorrogada em 20 de dezembro de 2020 após consulta à ABC, para 
a continuação das ações do Programa de Pesquisa Enamat/PNUD, até o fim do primeiro se-
mestre de 2022.
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Ao fim do primeiro semestre de 2022, o PNUD procedeu a prorrogação unilateral do Progra-
ma de Pesquisa Enamat/PNUD, pelo período de um mês que, após, foi renovado em agosto 
de 2022 por mais um mês.

Encontra-se em trâmite o procedimento para nova renovação do Projeto até 2024, em razão 
do sucesso da parceria Enamat/PNUD.

2.4. Novas Pesquisas em desenvolvimento pelo Projeto Ena-
mat/PNUD:

1) Memória da Enamat: A pesquisa deve consolidar a Enamat como escola de referência 
no Brasil em metodologias e resultados de formação de magistradas e magistrados e 
preservar a história da Escola.

2) Avaliação de Impacto da Formação Continuada dos Magistrados do Trabalho: O ob-
jetivo é permitir à Enamat produzir conhecimento sobre a efetividade das atividades de 
formação que oferece, permitindo o seu adequado planejamento. Além disso, permitirá 
fortalecer a imagem institucional da Justiça do Trabalho, aprimorando a comunicação 
com o público interno e externo, ressaltando a necessidade de sensibilizar o magistrado 
quanto à formação constante. 

As pesquisas foram aprovadas pelo comitê em maio de 2022 e encontram-se em andamento.

3. Pesquisa independente – Sistemas de Proteção de 
Direitos Humanos e Controle de Convencionalidade

É uma pesquisa desenvolvida diretamente pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento 
de Magistrados do Trabalho (Enamat), aprovada pelo Comitê Científico de Assessoramento à 
Pesquisa da Enamat, e visa à aferição do nível de conhecimento e/ou entendimento pelas magis-
tradas e pelos magistrados sobre as normas internacionais, incluindo as convenções da Orga-
nização Internacional do Trabalho (OIT), e ainda sobre o sistema global e regional de proteção 
dos direitos humanos, bem como, especificamente, acerca do controle de convencionalidade.

Em agosto de 2022, o Comitê de Pesquisas aprovou a aplicação de survey para os magistrados 
e magistradas do trabalho, o que ocorreu entre os dias 5 a 20 de setembro.
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4. Observatório Exelências Femininas
O Observatório Excelências Femininas5 é uma iniciativa da Presidência do TST, coordenada 
pela Ministra Morgana de Almeida Richa, e conta com a participação da Enamat através da De-
sembargadora Tereza Aparecida Asta Gemignani e a gestão da Juíza Ana Paula Sefrin Saladini.

O Observatório tem a finalidade de inserir um olhar institucional a respeito da participação 
das mulheres na Justiça do Trabalho, propiciar reflexões sobre o reconhecimento profissional 
das magistradas, bem como permitir que sejam observadas, analisadas e sugeridas ações 
concretas em prol da igualdade de gênero no Judiciário.

A participação da Enamat no Observatório Excelências Femininas foi realizada pela criação 
da metodologia da pesquisa e, posteriormente, pelo apoio à realização da pesquisa sobre a 
presença das mulheres na Justiça do Trabalho. Ainda, em segundo momento, pelo auxílio à 
realização e ao lançamento da obra: Mulheres na Justiça do Trabalho: 80 anos em Perspectiva.

No primeiro semestre de 2022, a pesquisa sobre a participação das mulheres nos 24 Tribu-
nais Regionais do Trabalho foi apresentada no “Seminário Internacional 80 anos da Justiça do 
Trabalho” nos dias 12 e 13 de maio de 2022, pela Juíza Ana Paula Sefrin Saladini.

A pesquisa apresentou a linha evolutiva da presença das mulheres na Justiça do Trabalho 
nos Tribunais Regionais e no Tribunal Superior do Trabalho. Os dados foram apresentados 
individualmente, por Tribunal, e, também, agrupando os Tribunais por porte (pequeno, 
médio e grande porte).

Com relação à obra Mulheres na Justiça do Trabalho: 80 anos em Perspectiva, a Enamat con-
tribuiu com o apoio técnico, o controle e a revisão parcial dos artigos recebidos pelo Obser-
vatório. A previsão de lançamento do livro é a primeira quinzena de outubro de 2022.

5 Instituído em março de 2022, pelo Ato Conjunto nº 1/TST. Enamat.GP.
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Em 2022, com a aprovação do Orçamento Geral da União pela Lei nº 14.303/2022, que estima 
a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro, foram assegurados os recursos 
do Plano Orçamentário 0005 – Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados – para realizar 
o conjunto das atividades que estavam previstas para o exercício e dar continuidade ao ciclo 
de estudos e pesquisas com vistas a ampliar e aprofundar o conhecimento sobre a adminis-
tração, gestão e condições de acesso à Justiça.

Foi destinado, em 2022, à Enamat o valor total R$ 7.225.906,00 para a execução de suas 
ações, sendo o total dos recursos referentes às despesas correntes, não havendo, inicialmente, 
destinação às despesas de capital.

Os recursos orçamentários disponibilizados à Enamat no exercício de 2022 possibilitaram a sua 
atuação em três linhas distintas. A primeira delas diz respeito a sua área acadêmica, onde foi 
possível viabilizar a realização de Curso de Formação Inicial – CFI, Formação Continuada – CFC 
e de Formação de Formadores – CFF, quando foram abordados vários temas de interesse das 
magistradas e magistrados em sua atuação como principais agentes da Justiça do Trabalho. 
Na segunda linha, houve o envio de recursos orçamentários para as Escolas Judiciais, a fim de 
viabilizar/incrementar a realização de atividades formativas locais. Por fim, foram direcionados 
recursos para dar continuidade às pesquisas de interesse da escola.

Os gastos programados para o período abordado pelo presente relatório, 21 de fevereiro a 
30 de setembro de 2022, cuja administração foi exercida pelo Diretor da Enamat, Ministro 
Aloysio Corrêa da Veiga, teve um excelente nível de execução, viabilizando a realização de 
todas as atividades planejadas pela administração. Está sendo possível, também, mesmo não 
estando prevista inicialmente, a modernização dos equipamentos do estúdio da escola, por 
meio da utilização de saldos orçamentários advindos da economia de recursos de ações que 
tiveram sua execução em valores menores do que o planejado. 

A pesquisa, por sua vez, contou com a parceria firmada com o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento – PNUD e promoveu um aporte de 300 mil reais no exercício de 
2022 para o desenvolvimento de novos estudos indicados pela Administração da Enamat e 
aprovadas pelo Comitê de Pesquisa. 

Orçamento
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As atividades formativas da Enamat já alcançaram, no período indicado, mais de 2000 ma-
gistradas e magistrados do trabalho, em cursos que já foram concluídos e outros que estão 
em andamento, conforme demonstrado a seguir:

Curso de Formação Continuada – 2022 PERÍODO MAGISTRADOS 
INSCRITOS MODALIDADE

CFC – Audiências Telepresenciais 31 de janeiro a 
16 de março 139 A Distância

CFC – A Efetividade da Execução Trabalhista 
e a Desconsideração da Personalidade 
Jurídica

07 de fevereiro 
a 23 de março 195 A Distância

CFC – Produção e Análise de Provas Digitais 
no Processo do Trabalho

07 de março a 
20 de abril 166 A Distância

CFC – Lei Geral de Proteção de Dados e seus 
Impactos nas Relações de Trabalho

28 de março a 
11 de maio 135 A Distância

CFC – Conciliação e Mediação para 
Magistrado Supervisor e Coordenador 
de CEJUSC na Justiça do Trabalho (1º e 2º 
Graus) – Módulo Prático

4 de abril a 24 
de junho 77 Presencial e A 

Distância

CFC – Seminário sobre o Uso das Redes 
Sociais pelos Magistrados 3 e 4 de maio 161 Presencial

CFC – Administração de Vara do Trabalho 16 de maio a 29 
de junho 226 A Distância

CFC – Webinário Justiça 4.0: Desafios, 
Projetos, Cenários e Entregas 16 de maio 61 Presencial

Mindfulness
20 e 27 de 
maio, 3 e 10 de 
junho

4 Presencial e a distância

CFC – Jornadas Processuais: Aspectos 
Polêmicos do CPC/2015 na Justiça do 
Trabalho

25 e 26 de 
maio 8 Presencial

CFC – Administração Judiciária de Tribunais 
Regionais do Trabalho 7 a 9 de junho 67 Presencial 

CFC – Seminário Internacional sobre 
Sistemas de Jurisdição Trabalhista: Pesquisa 
e Integração

28 e 29 de 
junho 72 Presencial

CFC – Precedentes no Processo do Trabalho 4 de julho a 24 
de agosto 197 A distância

CFC – Pje, Justiça 4.0 e Ferramentas 
Eletrônicas de Pesquisa Patrimonial

9 e 10 de 
agosto 164 Presencial

CFC – Direito Coletivo do Trabalho 22 de agosto a 
5 de outubro 226 A distância

CFC– Redação Jurídica – Turma 1 2 de setembro 40 Presencial

CFC – Precatórios na Justiça do Trabalho 30 de 
setembro 67 Presencial

CFC– Redação Jurídica – Turma 2 10 de outubro 39 Presencial

Seminário Internacional sobre Métodos 
Consensuais de Resolução de Disputas: 
A Justiça do Trabalho a Serviço da Paz

5 a 7 de 
outubro 250 Presencial

  2.294  
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Curso de Formação de Formadores – 
2022 PERÍODO MAGISTRADOS 

INSCRITOS MODALIDADE

CFF – Sistemas para Pesquisa de Bens e 
Pessoas

4 de julho a 17 
de agosto 56 A distância

CFF – O Direito e o Processo do Trabalho 
nas Recuperações Judiciais e Falências

8 de agosto 
a 21 de 
setembro

29 A distância

 85  

CURSO DE FORMAÇÃO INICIAL 2022 PERÓDO MAGISTRADOS 
INSCRITOS MODALIDADE

CNFI – módulo complementar 23 e 24 de 
junho 57 Presencial

 57  

A meta física estabelecida no orçamento destinado à Enamat no exercício de 2022 previu, para 
todo o período, a formação em todos os níveis de atuação de 3204 magistradas e magistrados. 
O atendimento a mais de 2000 magistradas e magistrados demonstra a efetividade da execu-
ção orçamentária. Ressalta-se que a Enamat retomou as atividades presenciais, contando com 
a participação de um número crescente de magistradas e magistrados, e deu continuidade 
no ensino a distância e telepresencial, que possui um custo bem inferior ao presencial, o que 
viabilizou uma economia razoável dos recursos disponibilizados.

A gestão do orçamento da Enamat viabilizou, ainda, a realização de seu papel de coordena-
ção nacional das atividades de formação e aperfeiçoamento das magistradas e magistrados 
no âmbito do sistema composto pelas Escolas Judiciais dos Tribunais Regionais do Trabalho, 
autorizando a execução de R$ 524.648,00 de seu orçamento de forma descentralizada.

Está em andamento o processo de aquisição dos equipamentos para modernização do estúdio, 
cujos gastos estão estimados em R$ 650.000,00.

Tabela-Resumo da Execução Orçamentária
Demonstra-se, abaixo, o panorama da execução orçamentária da Enamat no exercício de 2022:

Especificação Dotação 
Orçamentária* (R$)

Despesas 
Empenhadas (R$) Descentralizações (R$) Percentual 

de Execução
Despesas 
Correntes 6.434.358,00 3.239.996,00 91.550,00 46,7%

Despesas de 
Capital 700.000,00 - - -

TOTAL 7.134.358,00 3.239.996,00 91.550,00 46,7%

* Dotação orçamentária após créditos realizados
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Equipe Enamat
Coordenadoria Administrativa e Coordenadoria de Pesquisa
José Valmir Santos Filho e Rodolpho Caitano da Silva Bandeira

Coordenadoria de Formação 
Cristiane Rosa Pitombo

Servidores
Adriene Domingues Costa
Ângela de Hariel Alves de Farias Pinheiro
Ben Hur Lopes de Oliveira
Edmar Correia Pessoa
Edson Ribeiro de Souza
Felipe Araújo Duarte
Gilson Resende Giovani
Gislanne Oliveira Pinheiro
Jonas de Jesus Cordeiro da Silva
Laís Pinheiro de Menezes Alves
Marcos Augusto Willmann Saar de Carvalho
Moisés Nepomuceno Carvalho
Rodolpho Caitano da Silva Bandeira
José Valmir Santos Filho

Terceirizados
Josuene Guimarães Soares
Márcio Antonio Silveira Furtado
Pâmella Cristina de Oliveira
Ronaldo Diniz Souza Júnior
Silvana Maria Pereira dos Santos

Estagiários
Aílton Patrício dos Santos Júnior

Colaboradores da Enamat (Unidades)
Diretoria-Geral da Secretaria (DGSET)

• Coordenadoria de Apoio AdMinistrativo (CAAD)
• Seção de Som (SSOM)

Secretaria de Comunicação (SECOM)
Coordenadoria de Material e Logística (CMLOG)

• Reprografia e gráfica
Coordenadoria de Saúde (CSAUD)
Coordenadoria de Segurança e Transporte (CSET)

Expediente
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